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RESUMO
Este trabalho tem como objetivo analisar como o sistema de Plano Anual de Trabalho 
(PAT) pode contribuir tanto para o atendimento aos objetivos definidos no Planejamento 
Estratégico do IFPB – Campus João Pessoa, quanto na condução das decisões em nível 
operacional no âmbito da execução orçamentária. Nesse contexto, observou-se que o 
processo de planejamento é relativamente simples, a dificuldade maior para a 
implementação de um planejamento com foco na estratégia é a complexidade do ambiente 
organizacional e dos indivíduos que a compõem e que estão envolvidos com a gestão, 
fazendo com que o gestor estratégico tenha que ter uma visão ampla das personalidades da 
equipe e assim associar as competências técnicas e comportamentais com os objetivos da 
organização. Ressalta-se também que, devido sua capacidade de concentrar as informações 
destinadas ao planejamento institucional, o PAT facilita o dimensionamento das demandas 
orçamentárias, uma vez que congrega as propostas que envolvem recursos orçamentários 
demandados pelas Unidades Gestoras Responsáveis (UGR’s), que serão condensados na 
matriz da proposta orçamentária anual do IFPB encaminhada posteriormente aos órgãos 
deliberativos. Com isso, verificou-se que o resultado deste trabalho formalizou-se em três 
eixos que estão integrados: planejamento estratégico, equipe estratégica e sistema de 
informação. O planejamento estratégico, que é imprescindível no alcance de resultados, 
norteia as ações, reúne diferentes tipos de recursos de maneira mais coordenada e 
sistemática. Para isso, necessita de uma composição de equipe focada na estratégia, que 
deve estar capacitada e comprometida, sendo fundamental o uso de sistema de informação 
para trazer benefícios organizacionais de fixação de padrões que facilitam o controle, a 
concentração de informação para uma maior agilidade nas tomadas de decisões, a 
identificação das demandas de acordo com os objetivos estratégicos, a identificação e 
alinhamento das iniciativas estratégicas, conseguindo confrontar as demandas que se quer 
com o que se pode (limite orçamentário). Logo, conclui-se que o Plano Anual de Trabalho 
(PAT) é um instrumento que será bem sucedido, pois traz benefícios organizacionais, a 
partir da composição de uma equipe capacitada e comprometida, focada na gestão 
estratégica.
 
 
Palavras-chave: Planejamento, Gestão Estratégica, Orçamento Público, Plano Anual de 
Trabalho.
ABSTRACT
This work aims at analyzing how the Annual Work Plan (PAT) system can contribute both 
to reaching the objectives defined in the IFPB - João Pessoa Campus Strategic Planning 
and to the management of decisions at the operational level within the budget execution. In 
this context, it was observed that the planning process is relatively simple, the major 
difficulty for the implementation of a strategy-focused planning is the complexity of the 
organizational environment and the individuals who are part of it and who are involved 
with the management, causing the strategic manager a need to have a broad view of the 
team’s personalities and thus associate the technical and behavioral competencies with the 
objectives of the organization. It also stands out that, due to its capacity to concentrate 
information for institutional planning, the PAT facilitates the sizing of budget demands, 
since it brings together proposals that involve budgetary resources demanded by the 
Responsible Management Units (UGR’s), which will be condensed into the IFPB annual 
budget proposal, later sent to the deliberative bodies. There upon, it was verified that the 
result of this work was formalized in three axes that are integrated: strategic planning, 
strategic team and information system. The strategic planning, which is essential to 
achieve results, guides actions, brings together different types of resources in a more 
coordinated and systematic way. To do so, it requires a team composition focused on the 
strategy, which must be capable and committed, being fundamental the use of information 
system to provide organizational benefits of setting standards that facilitate control, the 
concentration of information for greater agility in decision making, the identification of 
demands according to strategic objectives, the identification and alignment of strategic 
initiatives, managing to confront the demand that one wants with what one can (budget 
limit).Therefore, it is concluded that the Annual Work Plan (PAT) is an instrument that 
will be successful, since it brings organizational benefits, from the composition of a skilled 
and committed team, focused on strategic management.
Keywords: Planning, Strategic Management, Public Budget, Annual Work Plan.
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1 INTRODUÇÃO
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No contexto atual, são inúmeros os conflitos vivenciados pelas organizações, seja para 
sobreviverem às mudanças econômico-financeiras ou para se manterem concorrentes com 
qualidade e baixo custo, tanto no âmbito das organizações do setor público quanto do setor 
privado. No tocante às organizações públicas, o desafio é bem maior, uma vez que estão 
vinculadas a ditames legais imprescindíveis a sua atuação, bem como, a uma cultura 
tradicionalista de ações gerenciais, necessitando implantarem modelos gerenciais doravante 
executados apenas em organizações privadas com a finalidade de atender as demandas da 
sociedade, assim como, aos objetivos da instituição.
Portanto, é de fundamental importância discutir o papel da atividade de planejamento 
e os benefícios de sua implantação para o desenvolvimento efetivo da organização, auxiliando 
dessa forma no controle da gestão e na tomada de decisões de forma tempestiva e flexível.
Tendo essa discussão em tela, verificou-se a oportunidade de analisar este tema no 
IFPB – Campus João Pessoa, já que o Campus estava passando pela implementação do 
planejamento estratégico na gestão 2014-2018, iniciado pela vontade de mudança, 
necessidade de controle e normatizações das ações institucionais. A vontade de mudança da 
gestão se deu por estar se auto-avaliando identificando seus pontos fortes e fracos, 
necessitando implementar ações embasadas na gestão estratégica, vislumbrando o rumo da 
organização, necessitando não só planejar, mas planejar estrategicamente, dessa maneira 
concentrando os esforços em direção aos objetivos comuns. Houve também a necessidade de 
controle, pois as ações institucionais teriam que ser vinculadas as diretrizes estratégicas, 
monitorar as ações acadêmicas e administrativas para gerarem resultados institucionais, já que 
o orçamento é limitado para atender as necessidades ilimitadas, controlar para racionalizar o 
uso de recursos organizacionais, sejam eles orçamentários, estrutural, espaço ou pessoal. E 
por fim a normatizações das ações que vem por auxiliar na visão estratégica, mudando os 
procedimentos já fixados na cultura organizacional, desse modo transformamos a cultura 
organizacional devido a doção de novos métodos, práticas e instrumentos gerenciais, criando, 
dessa forma, responsabilidade do gestor de “pensar” as suas ações, engajando-os nas 
responsabilidades organizacionais.
O Sistema de planejamento PAT vem corroborar com essa nova visão da gestão 
focada na estratégica. Esse sistema é um instrumento concebido da necessidade do setor de 
orçamento junto ao analista do IFPB – Campus João Pessoa, para reunir às demandas 
institucionais que darão início as ações de planejamento a serem implementadas na 
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organização com o propósito de atingir os objetivos traçados, respeitando os limites 
orçamentário disponíveis. A partir dessas informações coletadas pelo sistema PAT consegue-
se oferecer condições de elaborar uma programação mais próxima das reais necessidades, 
auxilia no monitoramento das ações, amplia a integração entre as áreas técnicas e decisórias, 
oferece condições de correções de rumo (replanejamento) de projetos.
O presente trabalho encontra-se estruturado em oito capítulos. O primeiro contém uma 
breve introdução sobre o tema pesquisado, distribuindo-se em seções (1.1 a 1.4) onde se 
apresentam uma contextualização, delimitação da pesquisa, exposição dos objetivos gerais e 
específicos, e a justificativa para desenvolvimento da temática em epígrafe. No segundo 
Capítulo explana-se sobre a metodologia utilizada. Os conceitos relacionados às ações de 
planejamento estratégico, bem como tópicos relevantes que envolvem o assunto, como gestão 
estratégica (conceitos, elementos, gestão estratégica), planejamento (conceitos, tipos, 
princípios), e orçamento público (conceito, receita pública, despesa pública, ciclo 
orçamentário), são tratados no terceiro, quarto e quinto capítulos, respectivamente. O sexto 
capítulo apresenta a estrutura administrativa do IFPB – Campus João Pessoa, sua origem, 
missão, visão e valores, diretrizes, mostrando ainda para um melhor entendimento a 
hierarquia organizacional do Campus João Pessoa. Já no sétimo capítulo é elucidada a 
importância da função de planejamento através do desenvolvimento de um instrumento 
implantando pelo IFPB Campus João Pessoa, mediante sistema informatizado denominado de 
Plano Anual de Trabalho (PAT), apresenta-se, portanto, como se deve planejar e inserir as 
informações no sistema de forma prática e num ambiente mais intuitivo. Por fim, o oitavo 
capítulo apresenta as considerações finais e os contributos da pesquisa com possíveis 
indicações para trabalhos futuros. 
1.1 PROBLEMÁTICA DA PESQUISA
As organizações estão em constantes ciclos de transformações impulsionados tanto por 
fatores internos, tais como trabalhadores, administradores, cultura organizacional, tecnologia, 
estrutura organizacional e instalações físicas, como também por fatores externos como as de 
âmbito econômico, o capital, o trabalho, as mudanças da tecnologia, as mudanças sociais e 
políticas, os quais afetam direta ou indiretamente o rumo de suas decisões e, 
conseqüentemente, as ações ligadas ao planejamento, demonstrando ser este um ambiente 
com características mutáveis e imprevisíveis. Nesse cenário, as organizações precisam buscar 
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a adequação dos seus modelos de gestão ou até mesmo a implantação de novos modelos, com 
vistas à obtenção de respostas efetivas e eficazes. Na perspectiva de se analisar os diferentes 
cenários que se apresentam às organizações, torna-se fundamental evidenciar a relevância da 
implementação de um modelo de gestão focado na estratégia organizacional. Silva e 
Gonçalves (2011, p.462) afirmam que a formalização do processo de planejamento estratégico 
contribui para a obtenção de melhores resultados, por meio da concentração de esforços em 
direção a objetivos comuns. 
Na visão dos autores supracitados, considera-se o planejamento estratégico como 
sendo um instrumento importante para nortear a organização no contexto sócio econômico 
vigente, bem como, da evolução e complexidade do mercado e as exigências da sociedade, 
necessitando que sejam implantados métodos, técnicas e procedimentos que auxiliem na sua 
implantação, assim como no seu controle, facilitando as tomadas de decisões. 
É fato que as organizações que implantam o Planejamento Estratégico conseguem 
racionalizar o uso dos seus recursos organizacionais, monitorar resultados, integrar unidades 
organizacionais e proporcionar o engajamento pessoal nas responsabilidades organizacionais. 
Percebe-se ainda que possibilita transformar a cultura organizacional, a partir da adoção de 
novos métodos, práticas e instrumentos gerenciais. Não obstante, devido ao histórico cultural, 
a administração pública tem uma estrutura administrativa burocrática o que dificulta a 
implementação de instrumentos de gestão mais desenvolvidos para que se tenha uma estrutura 
mais flexível com perfil empreendedor, visto às mudanças necessárias para seu 
desenvolvimento visando à eficácia das ações das organizações públicas. 
Nesse contexto, surge o problema da pesquisa: Como realizar um planejamento anual 
de ações/atividades harmonizando os recursos disponíveis (humanos, físicos, orçamentários, 
tecnológicos) e que se comunique com o planejamento estratégico do IFPB – Campus João 
Pessoa, contribuindo para decisões gerenciais e operacionais mais efetivas, tempestivas e com 
foco no desenvolvimento organizacional?
1.2 DELIMITAÇÃO DO TEMA
Considerando o eixo principal deste estudo, cujo enfoque consiste na função 
administrativa de Planejamento, busca-se identificar sua importância e a implantação de uma 
cultura organizacional voltada à gestão estratégica, utilizando para isso a construção de planos 
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de trabalho anual no IFPB – Campus João Pessoa através de sistema próprio para coleta 
dessas ações/atividades, auxiliando, dessa maneira, o controle do alcance dos objetivos 
organizacionais, bem como as tomadas de decisões gerenciais. 
1.3 OBJETIVOS
Foram traçados os objetivos a seguir, com o intuito de responder a questão da 
pesquisa.
1.3.1 Objetivo Geral
· Analisar como o sistema de Plano Anual de Trabalho (PAT) pode contribuir tanto 
para o atendimento aos objetivos definidos no Planejamento Estratégico do IFPB – 
Campus João Pessoa, quanto na condução das decisões em nível operacional no 
âmbito da execução orçamentária.
1.3.2 Objetivos específicos
· Realizar um levantamento bibliográfico apresentando os princípios gerais em torno 
da função de planejamento;
· Apresentar os elementos centrais constituintes de uma gestão focada na estratégia 
organizacional.
· Discorrer sobre os principais conceitos em torno da administração e orçamento 
público.
· Apresentar os objetivos do Plano Anual de Trabalho (PAT), assim como o 
funcionamento do sistema desenvolvido pelo IFPB - Campus João Pessoa para 
coleta das informações de planejamento.
· Destacar a importância do PAT para concretizar as ações inseridas na diretriz 
gestão com transparência do plano estratégico do IFPB – Campus João Pessoa. 
18
1.4 JUSTIFICATIVA
O cenário das organizações públicas é complexo, visto que se caracteriza pela escassez 
de recursos e crescentes cobranças da população, aliada a estruturas administrativas 
burocráticas, é essencial que implantem um planejamento estratégico e atuem 
estrategicamente. Não se atinge eficiência e eficácia nas organizações públicas se não houver 
planejamento que norteará o rumo da gestão, bem como a tomada de decisões tempestivas, 
refletindo, assim, no alcance dos objetivos e na qualidade dos serviços prestados e ofertados a 
população. Desse modo, não havendo planejamento, volta-se a prática do planejamento ser 
refletido apenas ao que se têm disponível de orçamento e ainda assim executando o gasto sem 
qualidade, pois não foi planejado.
Em virtude de tal dificuldade, destaca-se a necessidade de todo o corpo de servidores, 
seja acadêmico ou administrativo, independente de qual nível administrativo se enquadrem - 
estratégico, tático ou operacional – saber a importância do ato de planejar e de como executar 
tal planejamento de modo que colaborem para a organização atingir índices de Eficiência, 
Eficácia e Efetividade nos serviços prestados. 
Trazendo tal perspectiva à realidade do IFPB acrescenta-se a dificuldade do Campus 
João Pessoa, em relação aos outros campi da Paraíba, por ter sido o berço para o 
desenvolvimento do ensino técnico no Estado e de ter absorvido toda a cultura administrativa 
incorporada em quase 108 anos de história e evolução, demonstrando uma cultura ainda um 
pouco inflexível, que dificulta o envolvimento num nível estratégico, ou que trava ações em 
nível tático-operacional. Dessa maneira, é razoável observar servidores empossados em 
cargos estratégicos, mas que não se comprometem e não se envolvem com questões além da 
área técnica, fazendo com que as metas traçadas no plano estratégico da instituição não sejam 
atingidos, tendo em vista que não se movimentam no sentido de implantarem planos táticos e 
operacionais que envolvem ações de médio e curto prazo.
Isso posto, as ações do IFPB – Campus João Pessoa, na gestão 2014-2018, vem sendo 
implementadas embasadas em uma gestão estratégica, que vislumbra o rumo da organização 
frente aos objetivos que se pretende alcançar, considerando sua missão e visão. A gestão veio 
acompanhando e realizando uma auto avaliação de sua gestão com início em 2014, o que 
culminou em 2016 na necessidade de implementar de fato uma gestão mais estratégica, após 
análise em oficina ofertada aos gestores do campus João Pessoa sobre planejamento 
estratégico, onde se estruturaram a visão, a missão, os pontos fortes e fracos da instituição. A 
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partir daí, sentiu-se a necessidade de planejar as ações, que envolvesse custo ou não, o que iria 
compor o Plano Anual de Trabalho para o ano de 2017, tentando agrupá-las e que auxiliasse 
na tomada de decisão, visto que as necessidades são ilimitadas e os recursos orçamentários 
limitados. Logo, formulou-se um sistema (PAT – Plano Anual de Trabalho) que auxiliasse a 
gestão na análise dessas informações.
Por isso, afirma-se a dificuldade e a importância de conhecer um pouco essa temática 
para conseguir implantar uma cultura organizacional voltada para a gestão estratégica, 
iniciando com a elaboração do PAT, que irão fazer gestores pensar em cada ação que vier a 
realizar, contribuindo assim para o desenvolvimento dessa cultura.
2 METODOLOGIA
Considerando o objeto de estudo da pesquisa, que aborda as contribuições da função 
Planejamento na administração pública como sendo uma ação necessária ao atendimento dos 
objetivos estratégicos no IFPB, bem como no auxílio ao gerenciamento orçamentário do 
campus João Pessoa, percebe ser esse um estudo de natureza qualitativa apoiado em pesquisa 
bibliográfica e documental mediante consultas a livros, leis, artigos, revistas, sites, um aparato 
teórico para embasar e auxiliar os conceitos alusivos ao tema.
Segundo Gerhardt e Silveira (Orgs, 2009, p. 31) “a pesquisa qualitativa não se 
preocupa com representatividade numérica, mas sim, com o aprofundamento da compreensão 
de um grupo social de uma organização”. Ainda constata que os métodos qualitativos 
pretendem explicar o porquê das coisas, expressando o que serve para ser feito, não há 
quantificação de valores, pois os dados analisados são não-métricos.
Para Freitas e Prodanov (2013, p. 70), na pesquisa qualitativa há uma relação dinâmica 
entre o mundo real e o sujeito, “um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a 
subjetividade do sujeito que não pode ser traduzido em números”.
A pesquisa pode ainda ser considerada exploratória e descritiva que, de acordo com 
Freitas e Prodanov (2013), proporciona mais informações sobre o assunto investigado, 
possibilitando sua definição e seu delineamento, além de orientar a fixação dos objetivos e a 
formulação das hipóteses, definindo também como descritiva a pesquisa que registra e 
descreve os fatos observados sem interferir neles.
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Lakatos e Marconi (2003) afirmam que a pesquisa bibliográfica não é tão somente 
iteração do que já foi exposto, dito, descrito sobre determinado assunto, pois, possibilita a 
análise de um tema sob novo aspecto, possibilitando resultados inovadores.
A pesquisa também pode ser classificada como Pesquisa-ação, uma vez que, conforme 
Tripp (2005), “se aprimora a prática pela oscilação sistemática entre agir no campo da prática 
e investigar a respeito dela. Planeja-se, implementa-se, descreve-se e avalia-se uma mudança 
para a melhora de sua prática, aprendendo mais, no correr do processo, tanto a respeito da 
prática quanto da própria investigação.”.
Pois em 2015, conversas e reuniões realizadas entre a Coordenação de Planejamento e 
o Departamento de Tecnologia da Informação do campus João Pessoa direcionados pela 
equipe composta por Nilma Maria Fernandes (Administradora-Coordenadora de 
Planejamento), Helena Lima de Moura (Técnica em Contabilidade) e Thiberio Oliveira do 
Nascimento (Analista de TI), foram instigadas com o propósito de sistematizar informações 
para composição de um sistema de informação gerencial, atrelado as diretrizes constituintes 
do Plano Diretor da gestão 2014-2018 do Campus João Pessoa, permitindo que a gestão 
atrelasse suas ações aos objetivos comuns. Logo, a pesquisa em foco nesse trabalho veio pela 
necessidade da própria prática com a finalidade de organizá-la, transformá-la e melhorá-la, 
com o intuito de ter resultados que auxiliasse a gestão estratégica de maneira mais eficiente.
3 GESTÃO ESTRATÉGICA - ASPECTOS GERAIS
3.1 CONCEITUAÇÃO
Antes de iniciar a compreensão sobre gestão estratégica, é interessante resgatar o 
conceito em torno do que é gestão: “Gestão é a ação de gerir os negócios das organizações” 
(LIMA, 2016, p. 227). Seria a ação gerencial do administrador na organização. 
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A gestão estratégica, por sua vez, envolve um conceito mais amplo que, na visão de 
Estrada e Almeida (2007), é uma técnica que tem como base estruturante à Administração 
Estratégica e o Planejamento Estratégico. Segundo os autores,
O conceito de gestão estratégica é muito mais amplo que o de planejamento 
estratégico. Engloba desde as avaliações de diagnósticos e de prontidão, a 
estruturação do processo de planejar e formular um propósito compartilhado para a 
organização, a escolha de estratégias, a fixação de metas e desafios, até a atribuição 
de responsabilidades para o detalhamento dos planos e projetos e para conduzir e 
acompanhar as etapas de sua implantação. (COSTA, 2006, p.54)
 Conforme Costa (2006), gestão estratégica é o processo sistemático, planejado, 
gerenciado, executado e acompanhado sob a liderança da alta administração da instituição, 
envolvendo e comprometendo todos os gerentes e responsáveis e colaboradores da 
organização. Tem por finalidade assegurar o crescimento, a continuidade e a sobrevivência da 
instituição, por meio da contínua adequação de sua estratégia, de sua capacitação e de sua 
estrutura, possibilitando-lhe enfrentar e antecipar às mudanças observadas ou previsíveis no 
ambiente externo ou interno.
Ademais, “a finalidade do planejamento estratégico é integrar o pensamento 
estratégico por meio do envolvimento de pessoas com intuição, criatividade e inovação 
viabilizando as estratégias operacionais no âmbito de organizações complexas” (SOUSA; 
DIAS, 2017, p. 42).
Dagnino (2009) entende a gestão estratégica como a composição de quatro momentos 
principais, logo, critica a concepção de planejamento convencional composto por um conjunto 
de etapas ou de fases que se formam separadas e estagnadas. Caracteriza os momentos 
principais da gestão estratégica, em sua ordem de execução como a seguir:
1) Diagnóstico: explicar a realidade sobre a qual se quer atuar e mudar; e explicar a 
realidade que foi, e a que tende a ser.
2) Formulação: expressar a situação futura desejada ou o plano; o que deve ser.
3) Estratégia: verificar a viabilidade do projeto formulado e conceber a forma de 
executá-lo; É possível? Como fazer?
4) Operação: agir sobre a realidade; fazer, implementar, monitorar, avaliar. 
Embora haja um grande número de definições que conceituam a gestão estratégica, 
observa-se que em todas elas são considerados alguns elementos teóricos comuns os quais 
serão discutidos na seção seguinte.
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3.2 ELEMENTOS PRINCIPAIS
3.2.1 Estratégia
O vocábulo estratégia tem origem grega usada para definir a arte dos generais. 
“Portanto, a estratégia é de origem militar com o objetivo maior de prever o futuro, de 
estabelecer parâmetros, bem como o caminho para que se possa atingir os objetivos de vencer 
o combatente” (FASCINA, 2014, p.7).
Para Oliveira (2002, p.198) estratégia “é definida como um caminho, ou maneira, ou 
ação formulada e adequada para alcançar, referencialmente, de maneira diferenciada, os 
desafios e objetivos estabelecidos, no melhor posicionamento da empresa perante seu 
ambiente”. Afirma ainda que a estratégia tem fortes influências sobre os fatores internos da 
empresa, não sendo apenas como um instrumento facilitador e otimizador das interações da 
empresa com os fatores ambientais (OLIVEIRA, 2002). Não obstante, ressalta-se que a 
estratégia não é, evidentemente, o único fator determinante no sucesso ou fracasso da empresa 
e, evidencia-se que a competência de sua cúpula administrativa é tão importante quanto a sua 
estratégia.
Segundo Lima (2016), a estratégia é a resposta organizacional às condições ambientais 
que envolvem toda a organização, sendo definida como um plano amplo e genérico 
desenvolvido para conduzir a organização ao alcance de seus objetivos a longo prazo, 
preocupando-se com a eficácia da organização como um todo. O referido autor ainda 
caracteriza a estratégia da seguinte forma:
a) É decidida no nível institucional;
b) Representa o comportamento global da organização;
c) Está voltada para o futuro da organização;
d) Representa o comportamento da organização em seu meio ambiente.
Perspectivando a exequibilidade da Estratégia, é necessário que haja um esforço 
conjunto de toda a organização em traduzir os seus objetivos em planos de ação, os quais 
terão um detalhamento minucioso para o controle e monitoramento de seus resultados. 
Estrada e Almeida (2007) ratificam esse entendimento afirmando que tal esforço deve ser 
sistematizado considerando algumas recomendações, tais como:
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O plano de ação deverá especificar a questão estratégica a que pertença, a data em 
que será iniciado e a previsão de sua conclusão, os responsáveis pela execução e o 
gerenciamento dos resultados no decorrer de sua execução. Além disso, é preciso 
definir o orçamento necessário, o valor que a ação agregará às atividades e qual o 
indicador de controle que será monitorado e controlado regularmente. Isso é 
importante para que se possam determinar os resultados, com modificações, 
alterações do plano ou, ainda, a definição de novas ações estratégicas para garantir o 
que foi proposto em sua visão de futuro. (ESTRADA E ALMEIDA, 2007, p.161)
Nos planejamentos tradicionais a estratégia possibilita tomada de decisões e ações 
concretas, dessa forma cria vantagens competitivas, enquanto que o pensamento estratégico 
conduz a um novo pensar, facilitando assim a adaptação de organizações a um ambiente em 
freqüente mudança, guiando as escolhas que os líderes devam fazer de forma a determinar o 
alcance do caminho esperado (SOUSA E DIAS, 2017, p. 30).
3.2.2 Pensamento estratégico
Sousa e Dias (2017) definem o “pensamento estratégico como um processo cognitivo 
que estimula capacidade intuitiva; elasticidade mental; pensamento abstrato; tolerância ao 
risco e ambiguidade, que se incorpora aos processos de criatividade e inovação”. Dessa 
forma, afirmam que nessa perspectiva ocorre a visão integrada da organização que “pensa 
estrategicamente”, possibilitando o desenvolvimento da capacidade de mudar e o repensar de 
forma diferenciado as questões que emergem de modo complexo em um meio flexível, 
culminando na resolução dos problemas estratégicos e emergentes.
O pensamento estratégico é um processo contínuo, ele movimenta a organização, 
desenvolve habilidades e conhecimento dentro da organização, estabelece relações 
interpessoais com os envolvidos para conseguirem criar e construir etapas que atinjam um 
planejamento já formalizado e que esteja adepto às mudanças ou necessidade da organização. 
Belmiro (2003) diz que planejar envolve análise, metas etapas e sua formalização, bem 
como a articulação das suas implicações, porém o pensamento estratégico é síntese, 
abrangendo intuição e criatividade, numa perspectiva integrada de resultado, podendo surgir a 
qualquer momento, seja qual for o lugar da organização.
Sousa e Dias (2017) descrevem o pensamento estratégico estruturando-o segundo 
alguns fundamentos e elementos conforme descritos no quadro 1.
Quadro  1 – Estrutura do pensamento estratégico
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PENSAMENTO ESTRATÉGICO
Fundamentos
Capacidade de pensar fora da caixa.
Identificar formas diferentes de fazer as coisas.
Promove a transformação de ideias no sentido de fazer as coisas 
diferentes em algo útil e executável.
Elementos
Ver a floresta e não as árvores.
Colocar em causa os paradigmas tradicionais. Desafiar o status quo.
Juntar os tópicos da visão integrada para que façam sentido.
Isolar questões relevantes a partir de contextos integrados.
Percepção de interdependência e as ligações entre as diversas partes 
do sistema.
Criar sinergias tendo em conta que o todo é maior do que a soma 
das partes.
Pensar de forma holística e criativa.
Ver a intuição com parte relevante do processo de decisão.
Pensar mais fundo sobre os assuntos sem perder de vista as 
prioridades, a direção estratégica e os valores organizacionais.
Olhar como detalhe para os aspectos particulares de problemas, 
assuntos e situações.
Lidar com paradoxos, particularmente ao nível de informação e/ou 
dos eventos que aparentam ser mutuamente exclusivos.
Parte de um processo essencialmente interativo e dinâmico e não 
sequencial e discreto.
Fonte: SOUSA e DIAS, 2017, p. 37 (adaptado de CARDEAL, 2014)
Nesse sentido, percebe-se que a estrutura norteadora do pensamento é, sem discussão, 
a criatividade. Porém, autores ressaltam que o pensamento estratégico está na interseção de 
três elementos: o próprio pensamento estratégico, visão e criatividade (SOUSA EDIAS, 2017, 
p. 37). Logo vemos que para se ter pensamento estratégico, no mínimo, o indivíduo tem que 
ser criativo, além de outros aspectos intrínsecos ao ser para desenvolver bem e efetivamente o 
pensamento estratégico, um deles é o próprio pensamento estratégico, pois não adianta ser 
criativo e ter visão, se não tem o pensamento que constrói, que produz novos cenários e 
vislumbra resoluções, visualizando a organização como um todo. 
Igualmente, Sousa e Dias (2017) reconhecem que o pensamento estratégico vai além 
das possibilidades do planejamento estratégico tradicional, formal, prescrito e burocrático. O 
processo de planejamento só se desenvolve e consolida na organização quando é internalizado 
na cultura organizacional, e que sua execução rotineira seja feita como qualquer outro 
processo gerencial. O planejamento estratégico devido a sua “fama” de ser de difícil 
elaboração e implantação, ou a não internalização do processo na organização por parte dos 
envolvidos, leva-o ao seu enfraquecimento. 
Kich e Pereira (2014) observam que muitos autores vêm analisando a necessidade do 
desenvolvimento do “pensamento estratégico” nas organizações, para que todos os níveis 
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pensem estrategicamente, indo além da formalização do planejamento estratégico. Nessas 
circunstâncias afirmam que,
 [...] as características pragmáticas do planejamento estratégico parecem não ter, e o 
desafio se apresenta em como as organizações podem desenvolver um planejamento 
estratégico que incentive o pensamento estratégico ao invés de miná-lo, utilizando 
da intuição e da criatividade na formulação e na formação de suas estratégias. 
(KICH E PEREIRA, 2014, p.144)
O quadro 2 mostra a diferenciação básica entre o planejamento estratégico e o 
pensamento estratégico, necessário para situar o leitor acerca de suas características 
semelhantes e distintas.
Quadro  2 - Planejamento Estratégico versus Pensamento Estratégico
PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO PENSAMENTO ESTRATÉGICO
Planejador destro (lado direito do cérebro) Planejador Canhoto (lado esquerdo do cérebro)
Estratégias deliberadas Estratégias deliberadas e emergentes
Planejamento é a análise. Um conjunto de 
etapas, formalizados, programados
para o alcance dos resultados.
Pensamento é síntese. Envolve intuição e 
criatividade, e seu resultado é uma perspectiva 
integrada da organização
Planejamento formal exerce o controle e 
representa um estilo calculista de gestão.
Incentiva a aprendizagem informal que 
produz novas perspectivas e novas combinações.
Planejamento analítico. Planejamento criativo
As decisões estratégicas partem da alta 
gestão
Envolve as pessoas de vários níveis da organização
Fonte: SOUSA e DIAS (2017, p.39)
O entendimento dos pressupostos do pensamento estratégico permite compreender que 
a flexibilidade, criatividade e inovação podem ser tão importantes quanto os procedimentos, 
rotinas e normas organizacionais. “Quando pensa estrategicamente é influenciada não apenas 
pelos objetivos organizacionais, mas também pelos seus valores, visão e missão” (SOUSA e 
DIAS, 2017, p. 41).
Além do pensamento estratégico abordado neste tópico e da estratégia no tópico 
anterior, ainda destaca-se elementos que são indissociáveis da gestão estratégica que retratam 
os Princípios e Valores da organização.
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3.2.3 Princípios e Valores
 Oliveira (2006) diz que os princípios têm que ser integralmente respeitados, caso 
contrário, estão sendo violados, mesmo que os respeitando façam com que a organização 
tenha perdas. Pondera, que se não for visto dessa forma, como algo que não pode ser mudado 
tem que ser respeitado mesmo que naquele momento seja prejudicial à instituição, não serão 
princípios, e sim um ponto político, conveniência ou costume, que pode ser desconsiderado.  
O autor ainda explica que esses princípios ficam explícitos para a organização através de uma 
carta de princípios, credo ou profissão de fé ou um código de ética, apresentando o que é 
admissível e o que não é. 
Corroborando a visão a que tem o autor supracitado, pode-se, por analogia, associar os 
princípios como sendo os alicerces de um edifício, enquanto os valores seriam as paredes 
externas e internas do prédio. Logo, os valores são características, virtudes, qualidades da 
organização, podendo ser avaliadas como se estivessem em uma escala, essas “virtudes são as 
que devem ser preservadas, meritizadas e incentivadas” (OLIVEIRA, 2006, p.38). 
Seguindo na apresentação dos elementos centrais da Gestão Estratégica, é 
imprescindível o entendimento acerca de dois termos que se apresentam sempre junto – A 
Missão e a Visão Organizacional – que norteiam as ações institucionais.
3.2.4 Missão e Visão
Muitas pessoas trabalham para uma organização e não conseguem explicar a razão 
básica da existência da sua organização, que é o conceito conhecido como missão. (LEON; 
SILVA, 2013, p.410). É através da missão da empresa que sabemos a necessidade básica que 
a organização pretende suprir, bem como a importância do seu papel no mundo externo.
“A missão é uma forma de se traduzir determinado sistema de valores em termos de 
crenças ou áreas básicas de atuação, considerando as tradições e filosofias da empresa” 
(OLIVEIRA, 2002, p. 128), enfatizando ainda que a missão seja a razão de ser da 
organização, determinando-se qual o negócio da empresa, por que ela existe, ou em que 
atividade deve-se concentrar no futuro. Toda missão deve responder a um questionamento 
básico “onde se quer chegar com a empresa?”.
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Para Chiavenato (2003, p.161), na prática, a missão organizacional deve respondera 
três perguntas básicas: quem somos nós? O que fazemos? E por que fazemos? Dessa maneira, 
o autor afirma que a missão envolve os objetivos essenciais do negócio e seu foco está 
geralmente fora da organização, quer dizer, “no atendimento a demandas da sociedade, do 
mercado e do cliente”.
A missão da empresa exerce a função orientadora e delimitadora da ação 
organizacional, num período de tempo em que ficam comprometidos valores, crenças, 
expectativas, conceitos e recursos, conforme Oliveira (2002, p. 129). A missão deve estar 
clara e disseminada dentro da organização com todos os envolvidos, integrantes da empresa, 
visto que para ser definida foi analisado o mercado na qual a empresa está inserida para saber 
o que os clientes querem e o que a organização quer atingir nesse mercado, com isso delimita-
se as ações da organização fazendo com que todos os colaboradores da organização estejam 
trabalhando em torno de um único ideal para ser alcançado em determinado período. Dentro 
desse mesmo período, poderá haver outras mudanças com relação a recursos, conceitos, 
valores para se atingir o que foi estabelecido como a missão, essa não irá mudar, até porque 
com ela se atinge o outro elemento estabelecido pela organização que é a Visão, o que a 
empresa quer ser ao final desse tempo determinado. 
Portanto, Leon e Silva (2013) descrevem o conceito de visão como sendo a “auto-
imagem da organização: como ela se vê, ou melhor, como ela gostaria de se ver no futuro” 
(LEON; SILVA, 2013, p. 411). Para Chiavenato (2003) a visão significa o projeto que a 
organização gostaria de ser dentro de um determinado prazo de tempo e o caminho de futuro 
que pretende adotar para chegar até lá. 
A visão “é um modelo mental, claro, de um estado ou situação altamente desejável, de 
uma realidade futura possível. É um conceito operacional muito preciso que procura descrever 
a auto-imagem da organização: como ela se vê, ou melhor, como ela gostaria de se ver no 
futuro” (COSTA, 2006, p. 35). Afirma ainda, que uma visão compartilhada tem valor 
inestimável para a organização, pois esse tipo de visão tem como função explicitar o que a 
empresa quer ser: “unificar a expectativa; dar um sentido de direção; facilitar a comunicação; 
ajudar o envolvimento e o comprometimento das pessoas; dar energia às equipes de trabalho; 
inspirar as grandes diretrizes; e balizar as estratégias e demais ações da empresa” (COSTA, 
2006, p. 36).
Segundo Costa (2010) a visão deve ser definida de maneira simples, objetiva, mas 
compreensível a todos, devendo ser compartilhada pelas pessoas que formam o corpo 
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dirigente da organização, bem como explicada, justificada e disseminada por todos os que 
trabalham para a organização. 
Oliveira (2002) conceitua visão como sendo os limites que os proprietários e 
principais executivos da empresa conseguem enxergar dentro de um período de tempo mais 
longo e uma abordagem mais ampla. Dentro desse contexto, o autor afirma que a visão 
proporciona o grande delineamento do planejamento estratégico a ser desenvolvido e 
implementado pela organização, representando o que ela quer ser. 
Não há como confundir os conceitos de visão e missão, mas eles se complementam, 
pois, embora o projeto empresarial seja único, ele pode ser visto de duas maneiras diferentes o 
que é (visão) e para que serve (missão).
3.3 GESTORES ESTRATÉGICOS
Responsáveis por entender e coordenar esse ambiente competitivo, os gestores 
estratégicos têm um desafio grande de comunicar os objetivos de longo prazo da organização 
e obter parceiros à sua execução. Logo de imediato, os gestores se deparam com dois grandes 
pólos complexos: as pessoas (indivíduos) e a própria organização. 
Os indivíduos buscam suas satisfações pessoais (como salário, lazer, conforto, horário 
favorável, oportunidades de crescimento etc.), já as organizações têm outras necessidades 
(capital, edifícios, equipamentos, potencial humano, lucratividade e, sobretudo, oportunidades 
para se ajustar a um ambiente em mudança). Logo essa interdependência entre as 
necessidades do indivíduo e da organização é imensa, e o importante é que o alcance do 
objetivo de uma das partes nunca venha a prejudicar ou a tolher o alcance do objetivo da 
outra, devendo ambas as partes contribuir mutuamente para o alcance dos seus respectivos 
objetivos, porém sabe-se que os objetivos organizacionais e os objetivos individuais nem 
sempre se deram muito bem (CHIAVENATO, 2003, p. 356).
Chiavenato (2003) diz “o que uma pessoa aprecia e deseja influencia o que vê e 
interpreta, assim como o que vê e interpreta influencia o que aprecia e deseja”, com isso, 
afirma que a pessoa decide em função de sua percepção das situações, logo, são processadoras 
de informação, criadoras de opinião e tomadoras de decisão (CHIAVENATO, 2003, p. 348). 
O gestor como tomador de decisão não tem condição de analisar todas as situações que 
acontecem na organização que são diversas entre vários aspectos, nem de procurar todas as 
alternativas possíveis, logo, é impossível buscar a melhor alternativa ou a alternativa mais 
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adequada entre todas, fazendo com que o comportamento administrativo não seja otimizante 
nem procura a melhor maneira, mas satisfaciente, pois procura a maneira satisfatória entre 
aquelas que conseguiu comparar (CHIAVENATO, 2003, p. 352).
Logo, o gestor estratégico da alta cúpula deve focar e escolher com excelência a sua 
equipe multidisciplinar para a gestão estratégica, visualizando como se comportam frente à 
organização, e como cada um se comporta frente às percepções individuais e anseios 
individuais. Consoante Lima (2016), um bom e eficiente recrutamento de seleção de pessoal, 
além do treinamento é fundamental, pois cabe ao executivo viabilizar e proporcionar os 
serviços básicos e fundamentais para o funcionamento das organizações através de cada 
indivíduo.
A multidisciplinaridade citada acima, diz respeito à equipe de planejamento, que deve 
buscar ativamente contato com todas as áreas da organização, estimular a interlocução com 
outros membros qualificados, identificar as fontes potenciais de informação crítica e inovação 
e procurar canalizar e integrar o produto desse esforço ao trabalho de planejamento 
(CASTOR; SUGA, 1988, p. 117).
Diante das estatísticas, há a comprovação que os gestores, de modo geral, empregam 
mal o seu tempo no trabalho, direcionando as suas ações e preocupação muito mais para as 
atividades internas e para o imediatismo, logo, dedicam pouco tempo (ou quase nenhum) para 
ampliar sua visão compartilhada do futuro da organização (COSTA, 2006, p.17). O gestor tem 
que refletir sobre essa realidade e efetivamente e emergencialmente tem que mudá-la, por ser 
item de vital importância para a empresa, como ele conduzirá sua equipe se ele não tem o 
arcabouço do entendimento e segurança do planejamento. “Além das tarefas de planejar, 
organizar, coordenar e controlar, os executivos também têm de motivar o pessoal para que 
aconteça o desenvolvimento de uma ação eficiente e eficaz” (LIMA, 2016, p.72).
De acordo com Chiavenato (2003) o gestor deve ter espírito empreendedor, aceitar 
desafios, assumir riscos e possuir um senso de inconformismo sistemático, para que consiga 
levar sua organização a excelência, somente assim o gestor pode conduzir a organização para 
uma situação melhor. 
Torna-se importante que àqueles que estiverem envolvidos em processos de mudança 
em suas respectivas organizações, que procurem, no seu dia-a-dia, desenvolver e exercitar 
atitudes como honestidade, sinceridade e integridade; abertura e flexibilidade; curiosidade, 
iniciativa, criatividade; disposição e iniciativa para aprender; disposição e iniciativa para 
ensinar, mudar e experimentar o novo; coragem de arriscar; automotivação e energia; adesão, 
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envolvimento, comprometimento e visão geral da qual sua tarefa é uma parte (COSTA, 2006, 
p.275).
Assim os líderes não precisam ser gestores, mas os gestores precisam ser líderes para 
dar segurança ao grupo auxiliando para consecução dos objetivos organizacionais a serem 
alcançados em um processo contínuo de escolhas (LIMA, 2016, p. 96). Os bons gestores são 
aqueles que buscam inovar e que são realmente criativos (LIMA, 2016).
Contudo, destacam-se alguns fatores chaves para o sucesso de uma gestão estratégica, 
pois segundo Costa (2006, p.267-277) esses fatores devem ser avaliados continuamente, a 
saber:
a) Convicção generalizada de que “mudar é uma questão de sobrevivência”;
b) Compromisso efetivo da alta direção da instituição com as mudanças;
c) Disposição de todos para priorizar o assunto;
d) Persistência apesar das resistências, mas flexibilidade para adaptações de curso;
e) Comunicação clara e divulgação eficaz;
f) Facilitador capacitado, disponível, motivado e comprometido;
g) Comprometimento dos envolvidos na implementação: gerentes e funcionários;
h) Disposição real para mudar, custe o que custar;
i) Acompanhamento “implacável” do andamento do plano de implantação;
j) Metodologia adequada e aconselhamento externo.
k) Comprometimento firme, explícito, inquestionável, unânime e duradouro da alta 
administração com a sustentação dos esforços necessários ao pleno exercício desse 
novo módulo de gestão;
l) Acompanhamento implacável de todo o processo pelo facilitador de gestão 
estratégica e apoio explícito, no mais alto nível da organização, às suas iniciativas e 
ações;
m) Incorporação e priorização dos temas e projetos estratégicos, no dia-a-dia da alta e 
média gerência e dos funcionários envolvidos na sua implementação e;
n) Melhoria contínua dos próprios processos e na metodologia de planejamento e de 
gestão estratégica a cada novo ciclo ou quando se mostrar necessário
4 PLANEJAMENTO
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4.1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS
Pela leitura sobre o tema em Dagnino (2009) vê-se que o planejamento não é algo 
novo, surgiu no Brasil a partir de 1950, sendo aprofundado pelo regime militar (com caráter 
demagogo e manipulador). Porém, com a perda da legitimidade da ditadura militar e a 
posterior redemocratização do País, tentativas de iniciar planejamentos além do plano setorial 
foram sem sucesso, passando em outros governos a ser cada vez mais escassa a implantação 
do planejamento.
Por definição, segundo destaca Oliveira (2002), Planejamento pode ser conceituado 
como um processo desenvolvido para o alcance de uma situação desejada de um modo mais 
eficiente, eficaz e efetivo, com a melhor concentração de esforços e recursos pela empresa, 
considerando vários aspectos tais como: o assunto do planejamento, os elementos que devem 
ser considerados, o tempo, a área da empresa em que serão executadas, quais suas 
características. 
Oliveira (2002) diferencia alguns conceitos que fazem parte do processo de 
planejamento, mas que por si só não trarão resultados para instituição. São eles:
· Previsão – corresponde ao esforço para verificar quais serão os eventos que poderão 
ocorrer, com base no registro de uma série de probabilidades.
· Projeção – corresponde à situação em que o futuro tende a ser igual ao passado, em 
sua estrutura básica.
· Predição – corresponde à situação em que o futuro tende a ser diferente do passado, 
mas a empresa não tem nenhum controle sobre seu processo e desenvolvimento.
· Resolução de problemas – corresponde aos aspectos imediatos que procuram tão-
somente a correção de certas descontinuidades e desajustes entre a empresa e as 
forças externas que lhe sejam potencialmente relevantes.
· Plano – corresponde a um documento formal que se constitui na consolidação das 
informações e atividades desenvolvidas no processo de planejamento; é o limite da 
formalização do planejamento, uma visão estática do planejamento, uma decisão 
em que a relação custo versus benefício deve ser observada.
Sabe-se que o planejamento é de essencial importância para o alinhamento do 
pensamento da instituição, por meio dele traça-se rotas para chegar ao destino desejado, em 
outras palavras, é saber por onde andar, como andar e com quem andar para se chegar aos 
32
objetivos inicialmente traçados. O planejamento por si só já é uma tomada de decisão por 
parte do Gestor, quando se tem o sentimento de que algo precisa ser feito, e a definição de 
quem fará, o que fará e quando fará já se culminou numa decisão. 
Deve-se ter em mente que apenas a decisão de se fazer planejamento não dá a garantia 
de que a instituição atingirá os resultados pretendidos, visto que esse envolve pessoas, 
métodos e recursos.  Conforme Silva, Borges e Morais (2007) o planejamento sozinho não 
alcança os objetivos da empresa, pois se não for executado, acompanhado, controlado e, o 
mais importante, corrigido, se necessário, de nada adiantará realizar o planejamento.
Consoante Oliveira (2002), a atividade de planejamento é complexa em decorrência de 
sua própria natureza, qual seja a de um processo contínuo de pensamento sobre o futuro, 
desenvolvido mediante determinação de estados futuros desejados e a avaliação de cursos de 
ação alternativos a serem seguidos para que tais estados sejam alcançados, implicando num 
processo decisório e permanente, acionado dentro de um contexto ambiental interdependente 
e mutável. Além disso, reforça a variabilidade que afeta essa continuidade desse processo: 
Esse processo contínuo, composto de várias etapas funciona de forma não linear em 
decorrência de haver variabilidade nas empresas. Essa variabilidade é devida às 
pressões ambientais que a empresa tem de suportar e que são resultantes de forças 
externas, continuamente, em alteração com diferentes níveis de intensidade de 
influência, bem como das pressões internas, resultantes dos vários fatores 
integrantes da empresa. (OLIVEIRA, 2002, p. 36).
Logo, o Gestor terá que além de tomar a decisão de realizar o planejamento, 
implementá-la de fato, constantemente deverá acompanhar a execução para ir avaliando os 
resultados, pois é nesse ciclo que consegue potencializar os pontos fortes do processo e 
reconfigurar para minimizar os pontos fracos.  Considerando todo esse processo de 
planejamento uma grande problemática que deve ser bem definida e alinhada com os 
objetivos organizacionais: 
O administrador precisa ter em mente o modo de tomar decisões estratégicas e 
planejar o futuro de sua organização. Através da arte de tomar decisões. O 
administrador configura e reconfigura continuamente a sua organização ou a 
unidade que administra. Ele decide qual o rumo que sua organização deve seguir, 
toma as decisões necessárias e elabora os planos para que isto realmente ocorra [...] 
as organizações não operam na base da improvisação e nem funciona ao acaso. 
(CHIAVENATO, 1999, p. 209)
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De acordo com Castor e Suga (1988) o planejamento empresarial adquire a 
consistência e a capacidade de realmente influenciar as ações de uma organização quando é 
norteado por algumas premissas básicas:
a) Entender que o planejamento tem uma dimensão política além da dimensão 
técnica;
b) Adotar uma abordagem de planejamento em que a correta avaliação dos meios 
(atuais ou potenciais) preceda e condicione as estratégias e os objetivos;
c) Envolver os que executam na tarefa de planejar;
d) Estar pronto para remar contra a maré sem temer as consequências;
e) Entender que o planejamento, apesar de ser uma atividade de longo prazo, deve 
como condição de sobrevivência, gerar benefícios em curto prazo.
Ademais, existem alguns princípios do planejamento importantes de serem discutidos 
com o propósito de suscitar conhecimentos relevantes às decisões do profissional que 
desempenha o papel de gestor e, por conseguinte, se vê imbuído da ação de planejar.
4.2 PRINCÍPIOS GERAIS DO PLANEJAMENTO
Para elaboração de qualquer planejamento na organização deve-se levar em 
consideração alguns princípios abordados por Oliveira (2002) em destaque no quadro 3.
Quadro  3– Princípios gerais do planejamento
PRINCÍPIOS DEFINIÇÃO CONSIDERAÇÕES
Contribuição aos 
objetivos
O planejamento deve, 
sempre, visar aos 
objetivos máximos da 
empresa.
No processo de planejamento devem-se 
hierarquizar os objetivos estabelecidos e 
procurar alcançá-los em sua totalidade, 
tendo em vista a interligação entre eles.
Precedência do 
planejamento
Corresponde a uma 
função administrativa 
que vem antes das 
outras (organização, 
direção e controle)
Na realidade, é difícil separar e sequenciar 
as funções administrativas, mas pode-se 
considerar que, de maneira geral, o 
planejamento “do que e como vai ser feito” 
aparece na ponta do processo. Como 
consequência, o planejamento assume uma 
situação de maior importância no processo 
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administrativo. 
Maior penetração e 
abrangência
O planejamento pode 
provocar uma série de 
modificações nas 
características e 
atividades da empresa.
As modificações provocadas nas pessoas 
podem corresponder à necessidade de 
treinamento, substituição, transferência, 
funções, avaliação, etc.; na tecnologia pode 
ser apresentada pela evolução dos 
conhecimentos, pelas novas maneiras de 
fazer o trabalho etc.; e nos sistemas podem 
ocorrer alterações nas responsabilidades 
estabelecidas, nos níveis de autoridade, 
descentralização, comunicações, 
procedimentos, instruções etc.
Maior eficiência, 
eficácia e efetividade
O planejamento deve 
procurar maximizar os 
resultados e minimizar 
as deficiências.
Através desses aspectos, o planejamento 
procura proporcionar à empresa uma 
situação de eficiência, eficácia e efetividade.
Fonte: Adaptado de OLIVEIRA (2002, p.37 e 38)
Faz-se importante elencar esses princípios, pois são elementos norteadores e 
fundamentais na elaboração de qualquer planejamento, ainda mais quando dentro desses 
princípios estão a eficiência, eficácia e efetividade tão importante para uma boa 
administração. 
Nesta direção, quando se fala em administração sobre planejamento e alcance de 
objetivos, duas palavras não podem deixar de serem mencionadas uma vez que demonstram 
preocupação na elaboração, implementação e execução do planejamento, a saber: eficiência e 
eficácia. Em vista de suas características, o quadro 4 apresenta um paralelo diferenciando os 
seus significados.
Quadro  4: Diferenças entre eficiência e eficácia
EFICIÊNCIA EFICÁCIA
Ênfase nos meios
Fazer corretamente as coisas
Resolver problemas
Salvaguardar os recursos
Cumprir tarefas e obrigações
Treinar os subordinados
Manter as máquinas
Presenças nos templos
Rezar
Jogar futebol com arte
Ênfase nos resultados
Fazer as coisas certas
Atingir objetivos
Otimizar a utilização dos recursos
Obter resultados
Dar eficácia aos subordinados
Máquinas em bom funcionamento
Prática dos valores religiosos
Ganhar o céu
Ganhar a partida
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Fonte: adaptado de Chiavenato (2003, p.156)
Oliveira (2002) define a eficiência como fazer as coisas de maneira adequada, resolver 
problemas, salvaguardar os recursos aplicados, cumprir seu dever, reduzir os custos e a 
eficácia como sendo o fazer as coisas certas, produzir alternativas criativas, maximizar a 
utilização de recursos, obter resultados e aumentar o lucro. Além desses dois conceitos acima 
descritos que são responsáveis por uma boa administração e que devem estar incluídos como 
princípios de qualquer planejamento, Oliveira (2002) a partir da conceituação do que é 
planejamento já envolve mais um conceito, que é fruto da execução dos dois anteriores, isto é, 
a Efetividade.  
Nessa perspectiva, o autor define a Efetividade como o se manter no ambiente e 
apresentar resultados globais positivos ao longo do tempo (permanentemente), ou seja,
A efetividade representa a capacidade de a empresa coordenar constantemente, no 
tempo, esforços e energias, tendo em vista o alcance dos resultados globais e a 
manutenção da empresa no ambiente. Portanto, para que a empresa seja efetiva, é 
necessário também que seja eficiente e eficaz. É importante salientar que a 
eficiência, eficácia e efetividade são algumas das principais medidas para avaliar 
uma boa administração, pois, normalmente, os recursos com os quais o executivo 
trabalha são escassos e limitados. (OLIVEIRA, 2002, p. 39)
Nesse ínterim, ressalta-se, portanto, que o planejamento configura-se, inicialmente, 
como a primeira função administrativa, por ser aquela que serve de base para as demais 
funções. Chiavenato (2003) ainda caracteriza cada função administrativa como segue:
· Planejamento – define missão, formula objetivos, defini os planos para alcançá-los, 
programa as atividades;
· Organização – divide o trabalho, designa as atividades, agrupa as atividades em 
órgãos e cargos, aloca recursos, define autoridade e responsabilidades;
· Direção – designa as pessoas coordena esforços, comunica, motiva, lidera, orienta;
· Controle – define padrões, monitora o desempenho, avalia o desempenho, ação 
corretiva.
Além disso, têm-se o acróstico POSDCORB, em inglês significa Planning 
(Planejamento), Organizing (Organização), Staffing (Assessoria), Directing (Direção), 
Coordinating (Coordenação), Reporting (Informação), Budgeting (Orçamento), que surgiu 
para definir os elementos das funções administrativas, proposto por Gulik apud Chiavenato 
(2003), que inclui outros elementos importantíssimos para ajudar no controle e alcançar os 
objetivos organizacionais, visto que considera a assessoria para treinar as pessoas envolvidas 
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no processo e a informação como meio de melhorar o desempenho no decorrer do processo, o 
qual segue:
Quadro  5: Elementos das funções administrativas - POSDCORB
ELEMENTOS CONCEITOS
PLANEJAMENTO Traçar os objetivos da organização e traçar linhas gerais do que deve ser 
executado e os métodos para atingir estes objetivos.
ORGANIZAÇÃO
É o estabelecimento da estrutura formal de autoridade com definição, 
integração e coordenação entre as diversas atividades e indivíduos para 
atingir o objetivo traçado.
ASSESSORIA É a função de treinar o pessoal e de aconselhamento.
DIREÇÃO É a função de tomar decisões, emitir ordens e instruções gerais e 
específicas, e deve também funcionar como líder da organização.
COORDENAÇÃO É a função que interrelaciona as várias partes integrantes de uma 
organização.
INFORMAÇÃO
É a função que registra e informa os agentes da organização do que se faz 
necessário para melhor desempenho das atividades de cada um destes 
agentes.
ORÇAMENTO É o plano que prevê as receitas e as despesas os registros contábeis e o 
controle financeiro da organização.
Fonte: Adaptado de Chiavenato (2003, p. 86)
A função Planejamento, por sua característica pioneira nas ações administrativas das 
organizações será analisada mais detalhadamente por estar em evidência nessa pesquisa. 
Assim, é parte integrante desse estudo sua tipificação, tal como demonstrado na seção 
subsequente.
4.3 TIPOS DE PLANEJAMENTO
A literatura destaca três tipos de planejamento: estratégico, tático e operacional. Cada 
um atinge um nível diferente na organização, e encontra relação com a variável tempo sendo 
atribuídos os intervalos de longo, médio e curto prazos, respectivamente.
4.3.1 Planejamento Estratégico
O planejamento estratégico é o processo organizacional que proporciona sustentação 
metodológica para se estabelecer a melhor direção a ser seguida pela organização, buscando 
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otimizar o grau de interação com o ambiente e atuando de forma inovadora e diferenciada. 
Para tanto, necessita de adaptação por meio de aprovação, tomada de decisão e avaliação. 
(LIMA, 2016; OLIVEIRA, 2002).  
Entender o Planejamento Estratégico, demanda conhecer seu conceito, considerando 
que é através dele que vem a compreensão dos resultados que podem ser obtidos 
através desse planejamento, uma vez que ele proporciona a base para a ação efetiva 
que resulta da capacidade da administração de prever e prepara-se. (SILVA E 
LEON, 2013, p. 6)
Por ser uma ferramenta moderna de gestão baseia-se em conceitos e atitudes, nos quais 
a organização acredita, tornando o ato de planejar uma forma inteligente de escolher uma 
sequência de ações futuras, busca de objetivos maiores. (VALADARES, 2002).
Assim, Chiavenato (2003) caracteriza o planejamento estratégico em consenso com as 
características a seguir:
· É projetado a longo prazo, tendo seus efeitos e consequências estendidos há vários 
anos pela frente.
· Envolve a organização como uma totalidade, abrange todos os recursos e áreas de 
atividade, e preocupa-se em atingir os objetivos em nível organizacional.
· É definido pela cúpula da organização (no nível institucional) e corresponde ao 
plano maior ao qual todos os demais estão subordinados.
Ademais, Silveira Júnior e Vivacqua (1999, p. 87) enfatizam que:
O principal produto de um planejamento estratégico desenvolvido com a utilização 
de uma metodologia participativa não é o plano estratégico, mas a mudança 
organizacional proporcionada pelo processo. A organização passa de um patamar de 
resistência à mudança para um estágio de ansiedade e abertura às mudanças que 
estão por vir com a implementação do plano.
Ressalta-se que o Planejamento Estratégico não atua no campo da previsibilidade, 
apenas elucida situações a médio e longo prazo, na qual estabelece diretrizes a serem seguidas 
mediante as condições e cenários examinados, sendo uma relevante ferramenta de auxílio aos 
diversos processos decisórios e tendo que ser atualizado continuamente (SOUZA E 
QUALHARINI, 2007).
No entanto, para que o planejamento estratégico atinja seus objetivos, necessita do 
engajamento sistemático de diferentes formas de recursos que vão desde os recursos 
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financeiros, materiais e humanos, os quais podem ser orquestrados nos dois outros níveis de 
planejamento, isto é, os níveis táticos e operacionais.
4.3.2 Planejamento Tático
Segundo Oliveira (2002) o planejamento tático tem como principal finalidade a 
utilização eficiente dos recursos disponíveis para a consecução de objetivos previamente 
fixados, segundo uma estratégia predeterminada, bem como as políticas norteadoras do 
processo decisório da organização.
De forma mais elucidativa, Lima (2016) descreve a utilização dos planos táticos como 
maneira de melhor disciplinar o ordenamento dos objetivos organizacionais correspondentes 
aos departamentos ou setores gerenciais das organizações. Segundo Chiavenato (2003), o 
planejamento tático abrange cada departamento ou unidade da organização, caracterizando-se 
por:
· Ser projetado para o médio prazo, geralmente para o exercício anual.
· Envolver cada departamento, abrangendo seus recursos específicos e 
preocupar-se em atingir os objetivos departamentais.
· Ser definido no nível intermediário, em cada departamento da empresa.
Trata-se, portanto, de um planejamento intermediário que estará ligado diretamente ao 
planejamento operacional, onde serão traçadas as ações de curto prazo.
4.3.3 Planejamento Operacional
Oliveira (2002) considera o planejamento operacional como a formalização, 
principalmente através de documentos escritos, das metodologias de desenvolvimento e 
implantação estabelecidas.  Afirmando ainda que, nesta situação têm-se, basicamente, os 
planos de ação ou planos operacionais e que neles devem conter os recursos necessários para 
seu desenvolvimento e implantação, os procedimentos básicos a serem adotados, os produtos 
ou resultados finais esperados, os prazos estabelecidos e os responsáveis por sua execução e 
implantação.
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O planejamento operacional é elaborado nos níveis da organização onde as atividades 
e tarefas são realmente executadas e é representado conforme Lima (2016) pelo seu 
detalhamento para a execução das atividades.
Os planos operacionais são mais restritos a determinados aspectos da organização, 
preocupam-se com as operações do hoje, isto é, com as situações mais recentes.  
Exemplo: o que deve ser feito? Onde deve ser feito? Por que deve ser feito? Quando 
deverá ser feito? Por quem deverá ser feito? Como deverá ser feito? Que técnica 
deverá ser utilizada? (LIMA, 2016,p.215)
As características do planejamento operacional são definidos por Chiavenato (2003) 
da seguinte forma:
· É projetado para curto prazo, para o imediato.
· Envolve cada tarefa ou atividade isoladamente e preocupa-se com o alcance de 
metas específicas.
· É definido no nível operacional, para cada tarefa ou atividade.
Em suma, as características que distinguem os três tipo de planejamento são 
apresentadas por Lima (2016), conforme os tópicos abaixo:
a) Planejamento estratégico é o plano dos planos, que envolve toda a organização, 
focalizando em longo prazo, o que define o futuro e o destino de uma organização.
b)  Planejamento tático é o plano que envolve cada unidade ou departamento e é 
definido a médio prazo, geralmente um ano.
c) Planejamento operacional é o plano que aborda cada operação, de maneira 
detalhada e analítica e feito a curto prazo.
Assim, para que o planejamento estratégico atinja seus objetivos, faz-se necessário que 
os táticos e operacionais estejam bem elaborados e interagindo na mesma sintonia. Ainda 
nesta direção, após a implantação de um planejamento a organização produz um resultado 
imediato intitulado como plano.
O plano é produto do planejamento e constitui o evento intermediário entre os 
processos de eleaboração e de implementação do planejamento. Todos os planos têm 
um propósito comum: a previsão, a programação e a coordenação de uma sequência 
lógica de eventos, os quais deverão conduzir ao alcance dos objetivos que os 
comandam. O plano é um curso predeterminado de ação sobre um período 
específico que representa uma resposta a uma antecipação ao tempo no sentido de 
alcançar um objetivo formulado. O plano descreve um curso de ação para alcançar 
um objetivo e proporciona respostas às questões: o que, quando, como, onde  e por 
quem. (CHIAVENATO, 2003, p.171)
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A figura 1 apresenta alguns modelos ou tipos de planos conforme a finalidade a qual 
se propõe.
Figura 1 - Tipos de planos
FONTE: CHIAVENATO (2003, p. 172)
De acordo com a figura, verifica-seque muitos são os tipos de planos oriundos de um 
planejamento. Comumente a percepção das pessoas de que planejar seria apenas na área 
relacionada ao dinheiro, fixando o quanto quero para comprar o que preciso para determinado 
objetivo. Mas, depois de todas as análises conceituais constata-se que planejar vai muito além 
desse aspecto e não seria diferente, visto a gama de objetivos que a organização pretende 
alcançar que vão dos aspectos quantitativos aos qualitativos.
Ter um plano não é suficiente, é preciso ter um plano com estratégia e que gere 
pressão constante nas organizações para que as pessoas pensem até coletivamente, 
em grupo, dentro da organização e que em verdade, desenvolvam a capacidade de 
pensamento dentro das organizações, aprendendo e passando a viver pensando por si 
e no lugar do outro. (CAVALCANTI, 2001, p. 75)
É oportuno ressaltar que a presente monografia dará ênfase ao plano orçamentário, 
haja vista que a proponente da pesquisa desenvolve suas funções lotada no Departamento de 
Orçamento e Finanças do IFPB campus João Pessoa. Dessa forma, se faz necessário destacar 
algumas preocupações que devam ser contempladas no momento de elaboração do 
planejamento dos recursos orçamentários a serem alocados ao longo do ano.
Nesse sentido, optou-se por desenvolver no capítulo seguinte uma discussão focando o 
orçamento público que consiste numa variável importante em qualquer planejamento dentro 
do serviço público.
Tipos de 
Planos
Relacionados
 Com
 Métodos
Relacionados
 Com
 Dinheiro
Relacionados
 Com
 Tempo
Relacionados
 Com
Comportamentos
Procedimentos
Métodos de trabalho ou de execução. 
Representados por fluxogramas
Receita/despesa
em um dado espaço 
de tempo
Orçamentos
Programas ou 
Programações
Como as pessoas devem se comportar 
em determinadas situações.Regras ou 
Regulamentos
Correlação entre tempo e atividades 
(agendas). Representadas por 
cronogramas
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5 ORÇAMENTO PÚBLICO
5.1 CONCEITOS BÁSICOS
Segundo preceitua o art. 37 da Constituição Federal de 1988, a Administração Pública, 
seja ela direta ou indireta, deverá obedecer aos princípios da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência.
Além de tais princípios, a Administração Pública Federal deverá seguir àqueles 
dispostos no decreto-lei 200/67 em seu artigo 6º que trata do Planejamento, Coordenação, 
Descentralização, Delegação de Competência e Controle. De maneira bastante inteligível, os 
apontamentos constantes do Manual Técnico do Orçamento 2018 apresentam uma estrutura 
prática do sistema de Planejamento e Orçamento Federal.
O orçamento é mais um instrumento de planejamento fundamental para a 
Administração Pública direta ou indireta, que prever receitas e fixa as despesas num 
determinado período, segundo as metas estabelecidas na entidade e os normativos legais.
Para Bezerra Filho (2012), orçamento é: 
Ferramenta legal de planejamento do ente federativo (União, Estado, Distrito 
Federal e Município), onde são projetados os ingressos e os gastos orçamentários 
que serão realizados em um determinado período, objetivando a execução dos 
programas e ações vinculados às políticas públicas, bem como as transferências 
constitucionais, legais e voluntárias, os pagamentos de dívidas e outros encargos 
inerentes às funções e atividades estatais (BEZERRA FILHO p. 5).
Pascoal (2004) caracteriza o orçamento moderno como sendo um instrumento de 
planejamento, dinâmico, que considera aspectos do passado, a realidade presente e as 
projeções do futuro. A origem do orçamento se deu com o avanço da democracia, tirando o 
poder centralizado na monarquia em relação ao patrimônio público para o poder do povo, 
autorizando os gestores, para que em seu nome controlassem o patrimônio público, e, dessa 
maneira perdem-se as características do orçamento de ser estático, de ser um documento 
meramente contábil e financeiro, pois não se preocupava com o planejamento da organização 
e nem com as necessidades da população (PASCOAL, 2004, p. 15).
Os objetivos do orçamento são descritos por Bezerra Filho (2012) como sendo: 
controle de gastos (evitar abusos); gestão de recursos (ações, produtos e metas); planejamento 
(implementação de plano de médio prazo); administração macroeconômica (distribuição de 
renda e crescimento econômico). 
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Além disso, Bezerra Filho (2012) destaca os responsáveis pela execução dos 
programas de governo, do seguinte modo:
· Agentes políticos - componentes de governo, políticos instituídos de seus cargos, 
magistrados, ministros e conselheiros, procuradores, promotores e curadores 
públicos, representantes diplomáticos, presidente, governadores, prefeitos, 
senadores;
· Agentes honoríficos - jurado, mesário eleitoral, comissário de menores, de 
presidente, ou membro de comissão de estudo ou julgamento e outros dessa 
natureza (não são remunerados e é transitório), agentes delegados, concessionário 
e permissionário de obras e serviços públicos, cartórios, leiloeiros, tradutores e 
interpretes públicos;
· Agentes administrativos - que são todos aqueles que se vinculam por relações 
profissionais ao Estado, sujeitos à hierarquia funcional e ao regime jurídico 
determinado pela entidade estatal a que servem retribuição pecuniária, instituídos 
nos empregos por nomeação, e excepcionalmente, por contrato de trabalho ou 
credenciamento, chamados, servidores públicos.
Na execução das ações dos governos vários são os agentes envolvidos, porém para a 
execução do orçamento, propriamente dito, surge a figura do ordenador de despesa. Bezerra 
Filho (2012) define-o como agente que recebe a incumbência de gerir os recursos públicos 
com o intuito de planejar e executar as ações de atribuição de cada órgão público. Entre os 
executores do orçamento, apenas os agentes políticos e administrativos podem ser 
ordenadores de despesas devido as suas atividades públicas. Em concordância com isso 
vemos o Decreto-Lei 200/67 em seu art.80, § 1º: 
§ 1° Ordenador de despesas é toda e qualquer autoridade de cujos atos resultarem 
emissão de empenho, autorização de pagamento, suprimento ou dispêndio de 
recursos da União ou pela qual esta responda. 
§ 2º O ordenador de despesa, salvo conivência, não é responsável por prejuízos 
causados à Fazenda Nacional decorrentes de atos praticados por agente subordinado 
que exorbitar das ordens recebidas. 
Não só o ordenador, mas todos os envolvidos no processo orçamentário, desde sua 
elaboração até a sua execução, devem ter suas ações baseadas nos princípios que norteiam a 
Administração Pública, as legislações que direcionam a execução das ações, das quais se 
enquadra uma de grande importância que é a LRF 101/2000 cujos princípios e alicerce 
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baseiam-se no Planejamento, Transparência, Controle e Fiscalização e suas 
responsabilizações.
Bezerra Filho (2012) define princípios como “premissas, linhas norteadoras de ação a 
serem observadas na concepção da proposta, o que - obviamente – não é estático, 
pressupondo-se a evolução desses princípios ao longo do tempo”, com a finalidade de 
assegurar o cumprimento dos fins a que se propõe o orçamento público. 
O Manual Técnico do Orçamento - MTO (2017) dispõe que os princípios 
orçamentários pretendem estabelecer regras básicas, com o propósito de conferir 
racionalidade, eficiência e transparência aos processos de elaboração, execução e controle do 
orçamento público. Afirma ainda que são abrangentes para todos os Poderes e para todos os 
entes federativos - União, Estados, Distrito Federal e Municípios - sendo estabelecidos e 
disciplinados tanto por normas constitucionais e infraconstitucionais quanto pela doutrina. 
A Lei 4320/64 destaca: 
Art. 2° A Lei do Orçamento conterá a discriminação da receita e despesa de forma a 
evidenciar a política econômica financeira e o programa de trabalho do Governo, 
obedecidos os princípios de unidade, universalidade e anualidade. (BRASIL, 1964)
Muitos são os doutrinadores que definem diferentemente a quantidade de princípios, 
porém a definição de cada princípio não difere, por estarem instituídos em normas jurídicas 
disciplinados para os fins pretendidos, sejam eles de controle, de limitação ou orientação.
Os conceitos que representam o orçamento propriamente dito são o da receita e 
despesa pública abordados nos tópicos seguintes. 
5.2 RECEITA PÚBLICA
As receitas públicas devem estar representadas nos orçamentos, seja público ou 
privado, tem que se prevê valores para que haja planejamento do que se pode gastar. 
O Manual Técnico do Orçamento (2017) define receita pública, em sentido amplo, 
como sendo ingressos de recursos financeiros nos cofres do Estado, desdobram-se em receitas 
orçamentárias, quando representam disponibilidades de recursos financeiros para o erário, e 
ingressos extra orçamentários, quando representam apenas entradas compensatórias. Ainda 
define a receita pública, em sentido estrito como sendo apenas as receitas orçamentárias.
Uma conceituação mais simples e de melhor entendimento é a que coloca Pascoal 
(2004) ao afirmar que:
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O Estado para fazer face às suas obrigações necessita de recursos que podem ser 
obtidos junto à coletividade ou através do endividamento público. O conjunto destes 
recursos é que nós chamamos de receita pública. É através dela que o estado poderá 
atender às demandas diversas da sociedade, como saúde, educação e segurança 
(PASCOAL, 2004, p. 97).
Na perspectiva que apresenta o Manual Técnico de Orçamento (2017), a Receita 
Orçamentária representa:
Disponibilidades de recursos financeiros que ingressam durante o exercício e 
constituem elemento novo para o patrimônio público. Instrumento por meio do qual 
se viabiliza a execução das políticas públicas, a receita orçamentária é fonte de 
recursos utilizada pelo Estado em programas e ações cuja finalidade precípua é 
atender às necessidades públicas e demandas da sociedade. (MTO, 2017, p.16)
As receitas orçamentárias são classificadas em seu aspecto econômico de acordo com 
a Lei 4320/64 em seu art. 11:
Art. 11 - A receita classificar-se-á nas seguintes categorias econômicas: Receitas 
Correntes e Receitas de Capital.        (Redação dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 
1982)
§ 1º - São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, 
agropecuária, industrial, de serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos 
financeiros recebidos de outras pessoas de direito público ou privado, quando 
destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes.         (Redação 
dada pelo Decreto Lei nº 1.939, de 1982)
§ 2º - São Receitas de Capital as provenientes da realização de recursos financeiros 
oriundos de constituição de dívidas; da conversão, em espécie, de bens e direitos; os 
recursos recebidos de outras pessoas de direito público 
ou privado, destinados a atender despesas classificáveis em Despesas de Capital e, 
ainda, o superávit do Orçamento Corrente. (BRASIL, 1964)
As receitas correntes são os recursos financeiros que ingressam nos cofres públicos 
sem ser esporádicos e que financiam as despesas correntes (custeio da máquina pública, 
juros/encargos da dívida e transferências legais), ultrapassando o montante necessário 
(superávit do orçamento corrente) para as despesas correntes poderá financiar despesas de 
capital (investimento, amortização da dívida). (BEZERRA FILHO, 2012, p.85).
As Receitas de Capital, segundo Bezerra Filho (2012) são os recursos financeiros:
Oriundos de possibilidades permitidas pela legislação através da constituição de 
dívidas (operações de créditos), da conversão em espécie de seus bens e direitos 
(alienações e empréstimo recebidos), dos recursos recebidos de outras pessoas de 
Direito Público e Privado (convênios e doações), destinados a atender, 
obrigatoriamente, gastos classificados em despesa de Capital. (p. 85)
Em se tratando de Orçamento público é condição essencial também um destaque para 
o registro das despesas públicas, cujo teor será discutido seguidamente.
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5.3 DESPESA PÚBLICA
Segundo Bezerra Filho (2012) as despesas públicas constituem o conjunto dos gastos 
públicos autorizados por intermédio do orçamento ou de créditos adicionais, destinados a 
satisfazer as demandas econômico-sociais da sociedade de um ente federativo (União, Estado 
e Municípios), e pertencentes ao exercício financeiro da emissão do respectivo empenho, 
conforme lei 4320/64 do art. 35, inciso II. 
A Despesa Pública “corresponde aos desembolsos efetuados pelo Estado para fazer 
face às suas diversas responsabilidades junto à sociedade” (PASCOAL, 2004, p. 62).
Como visto anteriormente, sobre a codificação da despesa, ela é classificada de acordo 
com vários aspectos para formar a especificação de sua aplicação e uma maior transparência 
dos gastos públicos. Para efeitos desta pesquisa será considerado apenas a classificação 
econômica destas, com seus detalhamentos. 
De acordo, com Pascoal (2004) despesa orçamentária é a despesa que decorre da lei 
orçamentária e dos créditos adicionais, obedecendo todas as regras pertinentes ao 
processamento da despesa (licitação, empenho, liquidação...).
As despesas orçamentárias dividem-se em correntes e de capital. De acordo com o 
MTO (2017) as despesas correntes são as que não contribuem, diretamente, para a formação 
ou aquisição de um bem de capital, já as despesas de capital contribuem, diretamente, para a 
formação ou aquisição de um bem de capital. 
Segundo Bezerra Filho (2012) essa classificação da despesa identifica de forma 
sintética o objeto de gasto, agregando os elementos de despesa da mesma natureza. Para esse 
escopo, precisa-se saber de codificações que descreve os gastos como a codificação 33 
(despesa corrente– outras despesas correntes) e 44 (despesa de capital - investimento), o MTO 
(2017, p. 59) especifica:
· 3 - Outras Despesas correntes: despesas orçamentárias com aquisição de 
material de consumo, pagamento de diárias, contribuições, subvenções, auxílio-
alimentação, auxílio-transporte, além de outras despesas da categoria econômica 
"Despesas Correntes" não classificáveis nos demais grupos de natureza de 
despesa.
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· 4 – Investimento: despesas orçamentárias com softwares e com o planejamento a 
execução de obras, inclusive com a aquisição de imóveis considerados necessários 
à realização destas últimas, e com a aquisição de instalações, equipamentos e 
material permanente.
Outro ponto que precisa de destaque é o elemento de despesa no qual identifica os 
objetos de gasto, tais como vencimentos e vantagens fixas, juros, diárias, material de 
consumo, serviços de terceiros prestados sob qualquer forma, subvenções sociais, obras e 
instalações, equipamentos e material permanente, auxílios, amortização e outros que a 
Administração Pública utiliza para a consecução de seus fins (MTO, 2017, p. 65). Sua 
codificação está definida no anexo II da Portaria Interministerial STN/SOF nº 163, de 2001.
5.4 CLASSIFICAÇÃO DOS ORÇAMENTOS
A CF/88 dispõe no art. 165 que as leis de iniciativa do poder executivo estabelecerão o 
Plano Plurianual (PPA), as Diretrizes Orçamentária (LDO), e os Orçamentos Anuais (LOA). 
Em face de tais recomendações, será apresentada nos itens seguintes, uma descrição resumida 
do significado de cada um desses elementos.
a) Plano Plurianual – PPA
Bezerra Filho (2012) considera o PPA equivalente ao Planejamento Estratégico 
Quadrienal do governo, recomendando, já que não há uma normatização de sua elaboração, as 
seguintes variáveis: identificação do problema com suas causas e efeitos, definição de 
diretrizes e objetivos, revelar os programas, indicar as ações e produtos gerados, como 
também as metas físicas e a estimativa de custos.
Pascoal (2004) descreve alguns pontos importantes em consideração ao PPA, entre 
eles:
· É um instrumento de planejamento governamental de longo prazo;
· Sua vigência é de 4 anos, não coincidindo com o mandato do chefe do executivo 
para evitar a descontinuidade dos programas governamentais;
·  O PPA é orientativo para elaboração da LDO e da LOA.
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b) Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO
Para Bezerra Filho (2012) a LDO equivale ao Planejamento Tático Anual do governo. 
Nesse sentido o autor destaca alguns pontos inerentes a essa visão gerencial, a saber:
· Instrumento de planejamento de curto-prazo;
· Tem que estar em harmonia com o PPA e deve orientar a elaboração da LOA;
· Pelo conceito jurídico a LOA tem mais de 1 ano de vigência, se considerar que 
ela é aprovada nos meados do exercício financeiro, guinado a elaboração da 
LOA no segundo semestre estendendo-se até o final do exercício financeiro 
subseqüente. 
c) Lei Orçamentária Anual – LOA
Antes da sua aprovação a LOA é apenas projeto de lei, conhecida como PLOA que, 
segundo descreve o MTO (2017):
desenvolve no âmbito do Sistema de Planejamento e de Orçamento Federal e 
envolve um conjunto articulado de tarefas complexas e um cronograma gerencial e 
operacional com especificação de etapas, de produtos e da participação dos agentes. 
Esse processo compreende a participação dos órgãos central, setoriais e das 
Unidades Orçamentárias (UO’s), o que pressupõe a constante necessidade de 
tomada de decisões nos seus vários níveis. (p. 80)
O MTO (2017), afirma que a Secretaria de Orçamento e Finanças (SOF) para nortear a 
elaboração da PLOA utiliza algumas premissas como, por exemplo:
· Orçamento visto como instrumento de viabilização do planejamento do 
Governo; 
· Ênfase na análise da finalidade do gasto da Administração Pública, 
transformando o orçamento em instrumento efetivo de programação, de modo a 
possibilitar a implantação da avaliação das ações; 
· Ciclo orçamentário desenvolvido como processo contínuo de análise e decisão 
ao longo de todo o exercício; 
· Avaliação da execução orçamentária com o objetivo de subsidiar a elaboração 
da proposta orçamentária, com base em relatórios gerenciais, conferindo 
racionalidade ao processo.
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5.5 CICLO ORÇAMENTÁRIO
Em vias de conclusão do capítulo a presente seção versará a respeito do ciclo 
orçamentário de maneira ilustrativa para um melhor entendimento do leitor. Ressaltando que 
tal ilustração, representada na figura 2, foi adaptada do trabalho descrito por Bezerra Filho 
(2012).
Figura 2 – Ciclo orçamentário
  Cada Unidade Gestora  faz sua 
proposta orçamentária e encaminha-a 
ao respectivo órgão setorial de 
planejamento
Orgão setorial de planejmanto faz 
apanhado de todas as unidades e 
consolida em um só Orçamento, que 
encaminha ao órgão cental de 
planejamento
Órgão central de planejamneto 
(Ministério ou Secretaria) consolida as 
propostas dos entes federados e 
encaminha ao Legislativo.
Legislativo aprova, envia ao 
executivo
Chefe do poder executivo 
sanciona , tranformando a 
proposta orçamentária em Lei 
orçamentária 
( LOA) 
Executivo divulga quadro de 
detlhamento de despesa, autorizando 
o Ministério ou Secretaria a liberar os 
créditos 
As unidades orçamentárias, 
vinculadas aos ministérios ou 
secretarias,  recebem os 
créditos
 As respectivas unidades 
admnistrativas recebem o 
crédito liberado por suas 
unidades orçamentárias
FONTE: Adaptado de Bezerra Filho (2012, p. 42-43)
As considerações em torno desse fluxo é que o ciclo orçamentário não se confunde 
com o exercício financeiro, pois a fase de preparação da proposta orçamentária e sua 
elaboração precedem o exercício financeiro e sua avaliação e prestação de contas ultrapassa-o 
(BEZERRA FILHO, 2012 p. 43). 
Assim, caso haja algum contratempo no início do exercício financeiro, impedindo o 
prosseguimento das fases do ciclo orçamentário, e dessa maneira impossibilitando a 
colocação da dotação orçamentária à disposição da Unidade Orçamentária, pode-se utilizar, a 
cada mês do exercício, 1/12 (um doze avos) do projeto da lei orçamentária para que não 
prejudique a execução orçamentária do exercício, conforme destaca a LDO.
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Diante do exposto, observou-se que a Lei Orçamentária é uma grande peça de 
planejamento estratégico e que vislumbra etapas construídas, organizadas, prazos definidos e 
equipe coordenada, em prol do atendimento dos objetivos e resultados estabelecidos pela 
organização.
Nesse rumo, ressalta-se que o presente trabalho monográfico tem como objeto de 
estudo o Plano Anual de Trabalho – PAT, tido como uma ferramenta de planejamento no 
âmbito do Instituto Federal da Paraíba – Campus João Pessoa.
Dessa forma, os capítulos seguintes apresentarão, respectivamente, o IFPB – Campus 
João Pessoa constando das diretrizes do plano diretor da gestão (2014-2018) do então Diretor 
Geral, Neilor Cesar dos Santos, assim como, a apresentação do sistema de informação 
gerencial Plano Anual de Trabalho (PAT) desenvolvido para fins de coleta das demandas e 
projetos das unidades gestoras, perspectivando a estimativa orçamentária com vistas à 
posterior alocação e distribuição.
6 O IFPB - Campus João Pessoa
6.1 ORIGEM
O Instituto Federal da Paraíba - IFPB é uma autarquia federal vinculada ao Ministério 
da Educação e Cultura – MEC contando com 21 unidades (campi) distribuídas no Estado da 
Paraíba, sendo o campus João Pessoa aquele que detém maior representatividade estando 
vinculada a estrutura da Reitoria, no entanto, mantendo suas ações interdependentes, visto que 
cada campus é uma unidade gestora e recebe recursos orçamentários para gerir suas ações. A 
Reitoria é a unidade-mãe, isto é, a unidade orçamentária que consolida e gere todas as 
informações dos campi da Rede Federal no estado.
Para efeitos desta pesquisa, optou-se por apresentar o estudo de caso no campus João 
Pessoa, do qual se passa a discorrera partir de uma breve descrição histórica. O IFPB - 
Campus João Pessoa, foi instituído em 2008, porém sua cultura organizacional vem sendo 
difundida há 108 anos desde quando iniciou como Escola de Aprendizes Artífices em 1909, 
passando por várias mudanças administrativas para atender as demandas de mercado da época 
e as políticas voltadas à educação. Passou por estrutura de Liceu Industrial, Escola Técnica 
Industrial, Escola Técnica Federal da Paraíba e, por último, Centro Federal de Educação 
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Tecnológica da Paraíba – CEFET, para então se transformar em Instituto (nomenclatura 
atual). O IFPB – Campus João Pessoa já é uma referência em educação profissional na capital 
paraibana, ofertando cursos técnicos, de graduação e pós-graduação presenciais e na 
modalidade de ensino à distância.
6.2 MISSÃO, VISÃO E VALORES DO IFPB – CAMPUS JOÃO PESSOA
A atual gestão do campus João Pessoa (2014-2018), focada em manter os índices de 
eficiência, eficácia e efetividade institucional, vem estimulando mudanças positivas na 
administração, sobretudo, na forma como vem sendo desenvolvido o planejamento 
organizacional. Nesse sentido, adotou-se uma medida importante ao delinear inicialmente o 
Planejamento Estratégico (PE) do campus, que resultou, a posterior, num esforço conjunto de 
capacitação em vista da implantação do mesmo. Com o Planejamento Estratégico definido foi 
possível fixar e difundir a visão, missão, valores e objetivos estratégicos do Campus João 
Pessoa.
Partindo da ideia da construção do Planejamento Estratégico do Campus, sua 
materialização se iniciou através de uma capacitação intitulada de “Oficina de Planejamento 
Estratégico (OPE)”, de onde se originou um Relatório Técnico – RT/JP inicialmente 
elaborada por um grupo de trabalho (12 servidores docentes e técnicos administrativos, 
indicados pela Direção Geral). Já nos primeiros encontros dessa comissão, foram elaboradas a 
visão, a missão e os valores da instituição IFPB – Campus João Pessoa.
A missão foi sistematizada como sendo:
MISSÃO
Promover a educação profissional, tecnológica e humanística, em todos os níveis e 
modalidades, por meio de ensino, pesquisa, extensão e inovação, de forma inclusiva, ética e 
sustentável. (RT/JP, 2016, p.6)
No que tange a visão, o seu texto ficou estruturado como sendo:
VISÃO
“Ser referência em educação, ciência e tecnologia, contribuindo para o desenvolvimento 
socioeconômico regional”.
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Os valores também foram descritos no RT /JP (2016), envolvendo sete aspectos 
principais, a saber:
· Compromisso: agimos em busca do bem estar social, com responsabilidade e 
respeito nas relações institucionais.
· Ética: adotamos um padrão de conduta pautado no compromisso moral com o 
usuário, os colegas de trabalho, a instituição e a sociedade.
· Gestão Participativa: promovemos a participação efetiva da comunidade nas 
decisões institucionais.
· Inclusão social: buscamos a inclusão, socialização e promoção do acesso à 
comunidade acadêmica nas ações de ensino, pesquisa e extensão e em todos os 
espaços da instituição.
· Inovação: promovemos iniciativas institucionais diferenciadas para aprimorar 
os processos de ensino, pesquisa e extensão.
· Sustentabilidade: nosso compromisso é com a utilização racional de recursos 
naturais, preservação ambiental e respeito à diversidade.
· Transparência: buscamos a celeridade no atendimento e na divulgação de ações 
acadêmicas e administrativas para a comunidade.
O tópico seguinte discorre sobre as diretrizes que conduzem as ações do Planejamento 
Estratégico do Campus João Pessoa.
6.3 DIRETRIZES INSTITUCIONAIS 2014-2018
As diretrizes institucionais que norteiam todo o planejamento estratégico e as ações a 
ele vinculadas foram retiradas do Pano de Gestão 2014-2018, sob a direção do atual Diretor 
Geral, Neilor Cesar dos Santos. No entanto, durante a construção do Planejamento Estratégico 
uma nova diretriz foi acrescentada –Gestão e Desenvolvimento de Pessoas – perspectivando o 
atendimento amplo dos atores que mantêm relação direta com a instituição. O quadro 11 
apresenta cada Diretriz detalhando suas características essenciais.
Quadro 6- Diretrizes do Plano Diretor para o campus João Pessoa (Gestão 2014-2018) 
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DIRETRIZ TIPO DESCRIÇÃO
Diretriz 01
Adequação da Infraestrutura 
(física, ambiental e de 
segurança)
às necessidades institucionais
Esta diretriz objetiva proporcionar infraestrutura (física, 
ambiental e de segurança) adequada às necessidades das 
unidades acadêmicas e administrativas, para garantir a todos os 
servidores condições de trabalho adequadas para atender as 
necessidades dos servidores e dos clientes-cidadãos.
Diretriz 02 Gestão com Transparência
A gestão com transparência se fundamenta no princípio da 
autonomia e democracia gerencial, por meio de critérios 
democráticos e de uma conduta que garanta a participação efetiva 
da comunidade nas decisões institucionais. 
A diretriz valoriza a participação da comunidade acadêmica no 
planejamento e gestão estratégica, por meio do estabelecimento 
de mecanismos de governança para que toda a comunidade 
acompanhe as ações institucionais relacionadas à gestão do 
Campus.
Diretriz 03
Promoção da
Sociabilidade e Acessibilidade
A diretriz é orientada pela promoção da inclusão, socialização, 
acesso, permanência e participação da Comunidade acadêmica 
em todos os espaços da instituição, por meio do estabelecimento 
de políticas de inclusão e de acessibilidade
Diretriz 04
Desenvolvimento do Ensino, 
Pesquisa, Extensão e Inovação
Visa estabelecer políticas de inovação que articulem o ensino, a 
pesquisa e a extensão, para o aprimoramento da gestão 
acadêmica e administrativa, por meio do gerenciamento 
integrado de processos de ensino, da pesquisa, da extensão e da 
inovação. A diretriz também deve fomentar a transferência de 
tecnologias, a formação de redes de pesquisa, o desenvolvimento 
de uma cultura inovadora e o estabelecimento de políticas para a 
difusão das inovações tecnológicas capazes de qualificar a 
formação técnica e tecnológica.
Diretriz 05
Desenvolvimento Técnico e 
Pedagógico
Esta diretriz orienta a definição de políticas educacionais que 
contribuam para o desenvolvimento humano, considerando as 
particularidades cognitivas e afetivas dos estudantes de todos os 
níveis de ensino. O desenvolvimento técnico e pedagógico deve 
primar pela qualidade do ensino, priorizando o desenvolvimento 
de material didático-pedagógico e de projetos que propiciem a 
valorização da didática e que auxiliem nos processos de ensino-
aprendizagem. Também envolve a democratização do 
conhecimento por meio de ferramentas da tecnologia da 
informação e da educação à distância, além de ações de formação 
que valorizem a vivência prática da formação e a cidadania.
Diretriz 06
Gestão e Desenvolvimento de 
Pessoas
Compreende um conjunto de políticas voltadas para o 
desenvolvimento dos servidores processos de gestão de pessoas. 
A primeira política ocorre por meio de programas de 
capacitações, avaliação de desempenho, avaliação de estágio 
probatório, dimensionamento de pessoal; a segunda trata da 
análise da legalidade das demandas processuais e 
operacionalização financeira da folha de pagamento.
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Diretriz 07
Promoção da
Qualidade de Vida
A diretriz abrange o estabelecimento de políticas voltadas à 
saúde e ao bem estar dos servidores do Campus, por meio de um 
programa de qualidade de vida, da percepção do clima 
organizacional e de questões socioambientais no ambiente de 
trabalho.
FONTE: Adaptado do Plano de Gestão 2014-2018 do IFPB/Campus João Pessoa
Dentre essas diretrizes destacamos a Diretriz 02 – Gestão com Transparência por ser 
um dos objetivos a serem alcançados com a implementação do PAT, visto que os gestores 
envolvidos buscam nas suas áreas mais operacionais, seja acadêmica ou administrativa, a 
participação de todos para que seja elaborado o planejamento para atingir objetivos 
estratégicos propostos pela Gestão, estabelecendo a boa governança no momento em que toda 
a comunidade terá um retorno das ações institucionais relacionados a esse planejamento, os 
dados estarão transparentes via sistema, terão feedback das ações deferidas e indeferidas, 
mecanismo de igualdade e inclusividade já que todos têm acesso e as ações de toda a 
Instituição estarão postas a análise e validações, auxiliando o gestor a ter uma visão macro da 
realidade institucional.  
6.4 HIERARQUIAS DO IFPB – CAMPUS JOÃO PESSOA
Com o propósito de situara hierarquia institucional do IFPB, a figura 4 apresenta um 
organograma resumido, enquadrando cada unidade administrativa e sua relação de 
subordinação. Tal instrumento tem o propósito de proporcionar uma visualização de cada 
etapa do processo, sugerindo o fluxo da informação, de autorizações e deliberações.
Figura 3 – Fluxo da informação IFPB X MEC
 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO  
(MEC)
ÓRGÃO SETORIAL DO MEC
(ESPECÍFICO)
 REITORIA DO IFPB
(UNIDADE ORÇAMENTÁRIA)
PRÓ-REITORIAS
(ADMINISTRAÇÃO, DE ENSINO, EXTENSÃO, ...)
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FONTE: Elaborado pelo autor
Na hierarquia apresentada, a Coordenação de Planejamento está como setor de 
assessoria da Direção Geral que é o responsável pelo planejamento estratégico e 
estabelecimento dos objetivos que a instituição tem que atingir. Esse posicionamento de 
assessoria é de fundamental importância pela necessidade da coordenação não estar vinculada 
a nenhuma atividade operacional de execução, ou conectada a alguma coordenação, com o 
intuito de ter capacidade de assessorar a cúpula estratégica e dar o feedback do processo de 
implementação, controle e avaliação do planejamento estratégico. 
Conforme o decreto-lei 200/67, em seu artigo 10 dispõe:
§ 2° Em cada órgão da Administração Federal, os serviços que compõem a estrutura 
central de direção devem permanecer liberados das rotinas de execução e das tarefas 
de mera formalização de atos administrativos, para que possam concentrar-se nas 
atividades de planejamento, supervisão, coordenação e controle.
DIRETORIAS
(E SUAS RESPECTIVAS COORDENAÇÕES)
DIREÇÃO GERAL DO CAMPUS (CAMPUS JOÃO PESSOA)
UNIDADE GESTORA
DIRETORIADE
ADMNISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
DIRETORIA DE DESENVOLVIMENTO DE 
ENSINO
COORDENAÇÃO DE PLANEJAMENTO 
ESTRATÉGICO
DEPARTAMENTOS
DEPARTAMENTOS
 E UNIIDADES ACADÊMICAS
COORDENAÇÕES COORDENAÇÕES
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Logo, verificamos que há amparo legal para que essa Coordenação de Planejamento e 
seus membros sejam meramente de assessoria sem execução de atividades meramente formais 
dos atos administrativos como execução de compras, de empenhos, de pagamento, de rotinas 
de patrimônio e almoxarifado, folha de pagamento, comissões diversas, fiscalizações de 
contratos, entre tantas outras. A coordenação irá ter execução e tarefas específicas da ação do 
planejamento. O planejamento torna-se sem utilidade se não haver controle, 
acompanhamento, modificações de acordo com as necessidades que vier a surgir, e além do 
mais a publicidade e transparência das ações e decisões não só para os gestores como para 
toda comunidade acadêmica.  
O IFPB – Campus João Pessoa desenvolveu um sistema que facilita a alimentação das 
informações fornecidas por cada unidade gestora. Este assunto será tratado no próximo 
Capítulo.
7 SISTEMA PAT – PLANO ANUAL DE TRABALHO
O Plano Anual de Trabalho (PAT) consiste num instrumento concebido para 
consolidar as demandas institucionais que darão início as ações de planejamento a serem 
implementadas na organização com o propósito de atingir os objetivos traçados, respeitando 
os limites orçamentários disponíveis. No IFPB ficou conhecido como Plano Anual de 
Trabalho - PAT, porém outras organizações públicas também utilizam essa nomenclatura. 
Depois de realizadas pesquisas bibliográficas na intenção de encontrar mais 
informações sobre as maneiras com as quais as organizações públicas realizam seus 
planejamentos operacionais, encontrou-se apenas um material que atendia as necessidades do 
escopo desse trabalho, intitulado Manual Técnico de Elaboração do Plano de Trabalho Anual 
– PTA e Orçamento da Secretaria de Planejamento, Coordenação e Controladoria Geral do 
município de Rondonópolis – Mato Grosso do Sul. Esse manual serviu como guia para 
organizar as idéias necessárias à implantação de um bom sistema de planejamento, bem como 
as conceituações que norteiam o tema, uma vez que não há material específico para esse 
assunto e que cada órgão elabora instrumentos de trabalho de acordo com suas necessidades, 
porém o eixo central de dados são os fundamentais e necessários para qualquer organização. 
Segundo o manual supracitado,
Um plano de trabalho bem elaborado terá maiores chances de ser bem executado, 
por isso, considera-se que a fase de elaboração do Plano de Trabalho Anual e 
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Orçamento é um dos momentos mais importantes do ciclo de gestão dos programas 
governamentais, pois nele se concretiza de fato a alocação dos recursos que serão 
destinados à implementação das políticas, com vistas ao atendimento das 
necessidades da sociedade. (p.4)
A instalação dos processos de controle empresarial deve ser uma das primeiras 
dedicações metódicas das equipes de planejamento em uma organização, pois estes processos 
produzirão o suporte de informação e instigarão os gestores a comportamentos fundamentais 
para que o planejamento seja transformado em processo organizacional permanente e 
rotineiro. (CASTOR; SUGA 1988, p. 121)
Na verdade, a utilização de um instrumento de trabalho como o PAT faz aumentar a 
precisão organizacional, o planejamento como um todo, trazendo maior eficiência na 
administração de seus processos. Promovendo assim, na organização oportunidade de dar um 
suporte, seja através dos recursos ou na execução de atividades, com maior eficácia na 
obtenção de resultados previamente estabelecidos. Contudo, os gestores elaborando suas 
demandas e externalizando-as formalmente no PAT, conseguem visualizar ações que se 
comuniquem com os objetivos estratégicos da organização, alinham os objetivos específicos 
com os objetivos gerais da organização, iniciando assim uma ruptura do paradigma existente 
da ausência de planejamento estratégico, modificando toda a cultura organizacional pré-
existente. 
7.1 OBJETIVOS DO PAT
Segundo consta no Manual Técnico de Rondonópolis citado na seção anterior, o papel 
do PAT consiste em aproximar os instrumentos legais das equipes operacionais, buscando os 
resultados e metas propostas pela Administração fornecendo à equipe decisória de gestores 
estratégicos, a informação sobre os recursos ou meios primordiais e acessíveis para o alcance 
das metas institucionais.
Nessa perspectiva, os objetivos de uma PAT podem ser apresentados da seguinte 
forma:
· Detalhar as ações (Projetos, Atividades, Operações Especiais e Outras Ações) até 
nível gerencial suficiente para a sua execução pelas equipes;
· Definir parâmetros necessários ao monitoramento das ações (prazos, recursos e 
subprodutos); 
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· Definir responsáveis por todos os níveis de atuação, facilitando a prestação de 
contas e apresentação de resultados; 
· Ampliar a integração entre as áreas técnicas e decisórias, explicitando as 
estratégias e resultados esperados para todos; 
· Oferecer condições de elaborar uma programação mais próxima das reais 
necessidades; 
· Oferecer condições de correções de rumo (replanejamento) dos projetos, por meio 
da verificação de seu desempenho nas etapas intermediárias. 
A afirmação do MT/Rondonópolis (2007) corrobora com o entendimento sobre a 
necessidade de um sistema que forneça resultados tempestivos e que, retroalimentado consiga 
auxiliar nas correções de falhas no processo:
A adoção do PTA como instrumento gerencial reforça o papel dos instrumentos 
legais e reforça a atuação no sentido dos resultados a serem apresentados à 
sociedade. Quando os resultados esperados não são alcançados, podem ser buscadas 
respostas dentro dos quadros de avaliação e pareceres dos responsáveis pelo 
monitoramento quanto aos motivos. Isto possibilita uma correção de rumos, uma re-
análise das causas e dos motivos para proposição de novas ações. 
(MT/RONDONÓPOLIS, 2007, p.28)
É fundamental a implantação dos dados, porém se não forem utilizados e se não 
houver controle desde sua elaboração até a execução final, não haverá resultado algum. “A 
etapa de controle é que atribui ao processo de planejamento seu caráter circular e permanente, 
ao realimentar as informações necessárias para o planejamento, bem como para correção das 
decisões e da execução” (CASTOR e SUGA 1988, p. 120).
7.2 O SISTEMA PAT NO IFPB – CAMPUS JOÃO PESSOA
7.2.1 Origem
O Plano Anual de Trabalho (PAT) visto como um instrumento administrativo de 
auxílio à função de planejamento possibilita detalhamento das ações em termos de produtos, 
equipes, prazos, tarefas, insumos e custos necessários ao atendimento das metas da 
organização.
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No âmbito do IFPB (campus JP), considerando a forma como era executado o PAT no 
ano de 2014, o mesmo consistia no preenchimento de formulário em formato PDF editável, 
emitido pela Reitoria do IFPB e que, de forma estática, fornecia apenas números e papéis 
impressos, sem nenhuma conexão de dados e sem elaboração de relatório para tomada de 
decisão. Segundo mostra a figura 5, o formulário era basicamente composto por dados 
relativos às informações básicas da unidade gestora (solicitante) seguido de uma planilha para 
especificação das demandas departamentais.
Figura 4– Formulário PAT do IFPB (Ano: 2014)
FONTE: Print Screen do formulário on-line do PTA 2014
Com o passar dos anos, foram sendo implementadas ações de melhoria do instrumento 
PAT alcançando mais um salto no ano de 2016, quando a Reitoria do IFPB, através das ações 
da Diretoria de Planejamento no sistema SUAP (Sistema Unificado de Administração 
Pública), implantou o módulo planejamento, delineando as ações dos campi dentro do seu 
planejamento estratégico, proporcionando alguns relatórios, mas com alguns percentuais de 
execução ainda que divergiam, visto que utilizava conceitos de contas contábeis que 
diferenciavam o real resultado executado ou a executar. Acrescenta-se o fato de que, as ações 
delineadas pela Reitoria do IFPB não contemplava algumas ações específicas e inerentes as 
diretrizes políticas delineadas pelo Campus João Pessoa na gestão 2014-2018, tornando-se um 
sistema que não proporcionou informações satisfatórias.
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Destacando a necessidade de um instrumento de planejamento prático e intuitivo, o 
MT/Rondonópolis (2007) ressalta a problemática de muitas organizações, sobretudo, aquelas 
do setor público que, de certa maneira, refletia bem as dificuldades vivenciadas no IFPB.
Faltava um instrumento gerencial que levasse as prioridades a todos os níveis 
gerenciais, orientando a atuação das equipes e permitindo um detalhamento dos 
meios necessários à execução. A falta deste instrumento tornava a programação 
orçamentária um exercício de adivinhação dos meios necessários para se atingir as 
metas, já que na própria peça orçamentária não se era obrigatório a colocação da 
meta física. Logo, a execução e programação orçamentária funcionavam como 
contas bancárias utilizadas para atender a qualquer demanda que surgisse. 
(MT/Rondonópolis, 2007, p.27)
Assim, desde o final de 2015, conversas e reuniões realizadas entre a Coordenação de 
Planejamento e o Departamento de Tecnologia da Informação do campus João Pessoa 
direcionados pela equipe composta por Nilma Maria Fernandes (Administradora-
Coordenadora de Planejamento), Helena Lima de Moura (Técnica em Contabilidade) e 
Thiberio Oliveira do Nascimento (Analista de TI), foram instigadas com o propósito de 
sistematizar informações para composição de um sistema de informação gerencial prático, de 
fácil manuseio, com interface intuitiva, que fornecesse resultados compilados em relatórios, 
além de acompanhamento e feedback para os usuários, isso tudo atrelado as diretrizes 
constituintes do Plano Diretor da gestão 2014-2018 do campus, permitindo que a gestão 
atrelasse suas ações aos objetivos comuns.  
Evoluindo nessas discussões e, após vislumbradas outras demandas de programação, 
sobretudo, após a decisão da Direção Geral em iniciar a implantação do Planejamento 
Estratégico no IFPB – Campus João Pessoa, foi dada a autorização para o analista de TI 
iniciar a programação a partir do segundo semestre de 2016. Nesse sentido, de forma 
excepcional e num curto espaço de tempo, o analista apresentou o tão esperado sistema que 
auxiliaria a gestão na tomada de decisões de forma mais célere, com possibilidade de fornecer 
à comunidade de gestores feedbacks das suas solicitações de cunho orçamentário e de ações 
estratégicas. E assim o sistema de PAT foi apresentado à comunidade, configurando ainda o 
ano de2017 como fase de “teste” para acrescentar melhorias na expectativa de mais 
resultados.
7.2.2 Sistemática de Execução do PAT
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7.2.2.1 Cúpula Administrativa-Composição dos agentes transformadores
A cúpula estratégica será o núcleo que norteia o rumo da instituição, considerando a 
missão e a visão organizacional, estando encarregado de cumpri-las de maneira eficaz, 
satisfazendo tanto as exigências externas no relacionamento com os seus parceiros 
representados pelos órgãos vinculados e a relação com a comunidade que atende, quanto 
assegurar o atendimento às necessidades internas dos servidores e colaboradores terceirizados. 
Deverá ser formada por 04 grandes representantes, responsáveis pelo planejamento e 
orçamento do IFPB – Campus João Pessoa:
a) Direção Geral;
b) Diretoria de Desenvolvimento do Ensino;
c) Diretoria de Administração, Planejamento e Finanças;
d) Coordenação de Planejamento 
As ações desenvolvidas por tais agentes darão o início a elaboração do Plano Anual de 
Trabalho (PAT) considerando os objetivos apreendidos na Estratégia Organizacional 
previamente definida. Tais ações destacam-se por:
· Acompanhar as atividades, organizando as equipes que executam as funções 
finalísticas e as demandas do nível estratégico;
· Organizar reuniões periódicas para validação do PAT, bem como definir projetos 
prioritários e aprovar as alocações de recursos;
· Sistematizar reuniões para discussão e análise dos projetos e atividades junto aos 
gestores táticos;
· Rigor pela qualidade do PAT frente aos objetivos estratégicos e sua concordância 
com os limites orçamentários disponíveis;
· Mobilizar os gestores envolvidos para coleta dos dados e elaboração do PAT;
· Observação do cumprimento dos prazos para preenchimento no sistema.
· Avaliar os recursos disponíveis, após a reserva das despesas obrigatórias 
decorrentes de contratos, e despesas de funcionamento (água, energia, telefonia, 
internet, combustível, entre outras) e confrontar com os projetos propostos que 
necessitarão de orçamento.
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Algumas ações são específicas à Coordenação de Planejamento, tais como:
· Prestar assessoria a Direção Geral e suporte técnico aos Departamentos, 
Coordenações e Núcleos para elaboração dos PAT’s, ao longo do processo;
· Analisar as propostas orçamentárias e os planos de trabalho, subsidiando o nível 
estratégico na tomada de decisão;
· Elaborar relatórios que auxiliem na consolidação das ações e na tomada de 
decisões mais tempestivas.
7.2.2.2 Gestores Táticos
Os Gestores Táticos são formados pelos Departamentos, que irão direcionar e 
acompanhar as ações para atendimento das demandas estratégicas do IFPB - Campus João 
Pessoa executadas pelos seus agentes operacionais.  Algumas de suas ações incluem:
· Avaliação dos projetos prioritários;
· Observar se os projetos estão em harmonia com os objetivos estratégicos;
· Validação dos projetos para análise da cúpula estratégica;
· Zelar pelo cumprimento dos prazos;
· Encaminhamento do plano de trabalho ao nível estratégico da instituição para 
validação, decisão, revisão e alinhamento, de acordo com o teto orçamentário 
disponível.
7.2.2.3 Agentes Operacionais
Esses são os maiores demandantes das propostas de PAT’s, visto que são a base 
operacional da instituição e quem executa, de fato, as atividades finalísticas em decorrência 
dos objetivos estratégicos estabelecidos pela gestão estratégica. São compostas por todas as 
coordenações da instituição. A sua atividade principal em relação ao sistema PAT é o seu 
preenchimento eletrônico. O agente deve ter claro toda a sua ação, do início ao fim. Algumas 
perguntas guiam e auxiliam para essa definição da proposta:
1) O que se quer fazer?
2) De quem será a responsabilidade pelo projeto? E pela execução?
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3) Como será feito? Quais os procedimentos necessários?
4) Quando será feito? Qual Duração da ação com início e fim?
5) Para realizar o projeto precisará de produtos? Quais? Precisará comprar?
6) Quanto custará?
O MT/Rondonópolis (2007) explicita que havendo muita complexidade na ação, deve-
se dividir para que haja melhor clareza. Esse desdobramento denomina de providências cuja 
definição consiste em,
[...] subações que geram um conjunto de tarefas necessárias e suficientes para o 
alcance da meta física. São resultantes do desdobramento das ações que exigem a 
contribuição de outras equipes, gerando subprodutos necessários para que a meta 
física seja atendida. Elas respondem parcialmente o que será feito e quem será o 
responsável. A realização das Providências, pela sua complexidade, exige a 
elaboração de um plano de ação com um conjunto de TAREFAS claramente 
estabelecidas. (MT/RONDONÓPOLIS 2007, p. 28)
As tarefas, por sua vez, “são as ações sequenciais que compõem uma Providência e 
que devem ser conhecidas em detalhes pela equipe responsável, tornando possível o cálculo 
dos recursos humanos, materiais e financeiros” (MT/RONDONÓPOLIS, 2007, p. 28). 
Considera-se, portanto, as tarefas como sendo de baixo nível de complexidade, porém se não 
são executadas, podem comprometer o alcance da meta física do projeto ou atividade. 
Essas tarefas respondem as perguntas de como e quando será feito, delimitando o 
prazo, e delegam as responsabilidades, definem, com maior nível de detalhes, os recursos 
necessários à execução das mesmas, de acordo com a classificação da despesa.  
7.2.3 OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA
O sistema foi elaborado para ter uma interface limpa, objetiva e autodidata, a fim de 
que todos os envolvidos no processo de planejamento estratégico consigam consolidar as 
ações num contexto mais técnico, prático e intuitivo, permitindo vincular as ações e projetos 
de acordo com as diretrizes estratégicas organizacionais, instituídas no plano diretor da gestão 
vigente. Com isso, torna-se possível visualizar para cada projeto em qual diretriz estaria 
contemplado.
Todos os servidores do Campus João Pessoa terão acesso ao sistema para elaboração 
da proposta de ações para o ano seguinte, nas quais envolvem ações que demandam custos 
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orçamentários, como também ações institucionais que não demandam orçamento, mas que 
compõe resultados na organização. 
Vale ressaltar, conforme já destacado anteriormente que, na realização de 
planejamento há a necessidade de estabelecer prazos para elaboração das propostas 
divulgados antecipadamente, com o objetivo de que, ao final de um ano calendário, devam-se 
ter todas as ações planejadas para executar no ano seguinte. 
A interface do sistema, será apresentada seguidamente, esclarecendo o seu 
preenchimento, passo-a-passo.
· PASSO 1 – ENDEREÇO ELETRÔNICO DO SISTEMA: O sistema faz uso da 
plataforma web e fica disponível para acesso através do link 
http://www.joaopessoa.ifpb.edu.br/planejamento/Pages/Default.aspx, que, ao ser 
informado no navegador, apresenta a tela demonstrada na figura 5.
Figura 5 - Tela de acesso ao sistema PAT
FONTE: Print screen do sistema PAT
· PASSO 2 – LOGIN DE ACESSO – O usuário deverá se logar no sistema, clicando 
no link “LOGIN” localizado no menu verde da lateral direita.
Figura 6 – Tela de login de acesso ao PAT
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FONTE: Print screen do sistema PAT
Aparecerá em seguida duas caixas para informar o login e a senha que serão o mesmo 
do e-mail institucional. Após colocar as informações nestes campos, clicar em “Logar” 
para ter acesso ao sistema. 
Figura 7– Tela sistema de login de acesso ao PAT
FONTE: Perini screen do sistema PAT
· PASSO 3 – IDENTIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DO USUÁRIO – Após o usuário 
acessar o sistema aparecerá uma tela constando as informações do servidor e o setor ao 
qual se encontra lotado, tal como demonstra a figura 8.
Figura 8 - Tela de identificação automática do usuário
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FONTE: Print screen do sistema PAT
· PASSO 4 – DEFINIÇÃO DA DIRETRIZ ESTRATÉGICA– Inicialmente o usuário 
é compelido pelo sistema a definir em qual Diretriz Estratégica estará vinculada sua 
demanda (conforme figura 9). Assim é apresentada a lista com as 7 diretrizes para 
escolha, sendo permitida a seleção de apenas uma diretriz.
Figura 9 - Tela de escolha da Diretriz Estratégica
FONTE: Print screen do sistema PAT
· PASSO 5 – INCLUSÃO DE PROJETO ESTRATÉGICO – Ao escolher uma das 7 
diretrizes irá abrir projetos estratégicos correspondentes à diretriz escolhida. Nesse 
momento, também deverá ser escolhido apenas 1 projeto estratégico dentre as opções 
que irão estar listadas.
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Figura 10 - Tela de inclusão de projetos estratégicos
FONTE: Print screen do sistema PAT
· PASSO 6 – INCLUSÃO DE PROJETOS SETORIAIS – Incluir projeto setoriais 
que tenham relação com o projeto estratégico informado no passo anterior. Entende-se 
esta fase como as identificações das ações que terão que ser realizadas para execução 
do projeto estratégico.
Figura 11 – Tela de inclusão de projetos setoriais
FONTE: Print screen do sistema PAT
Caso necessitem de algum projeto setorial, devido alguma ação inesperada ou de uma 
nova ação a ser implantada específica de algum demandante, deverá ser comunicado 
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ao setor de planejamento para avaliação e caso seja viável a conseqüente inclusão no 
sistema.
· PASSO 7 – DESCRIÇÃO DO PLANO DE TRABALHO – Essa etapa consiste no 
detalhamento do projeto, criando um título, informando o período de realização, a 
identificação (o que é e para quem setor/grupo/pessoa) e o detalhamento do plano que 
inclue as informações a cerca do projeto como o objetivo, a relevância o impacto e os 
resultados esperados. Deverá ser sucinta, mas que retratem de forma objetiva as 
informações inerentes ao projeto para poder dar suporte na tomada de decisão quando 
a ação for avaliada pela cúpula estratégica da instituição. Os campos são digitáveis, 
devido à especificidade de cada área, conforme demonstra a figura 12.
Figura 12– Tela para detalhamento do Plano de Trabalho
FONTE: Print screen do sistema PAT
· PASSO 8 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO – Os campos desta etapa, consiste e 
informar meta e fases para conseguir executar o projeto proposto, como também 
informar o prazo de cada uma delas, para poder haver o correto planejamento da ação 
e verificar as necessidades reais de insumos, de material, de pessoal, ou qualquer outra 
demanda que compreenda a execução desse projeto. Para auxiliar no preenchimento da 
unidade de medida no anexo C encontra-se uma tabela com descrição de algumas 
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medidas que poderão ser utilizadas, como sugestão, podendo ser vislumbrada outras 
que se adeque a realidade da ação. 
Figura 13 – Tela com informações do cronograma do projeto
FONTE: Print screen do sistema PAT
A figura 14 exibe um cronograma preenchido. Caso queira excluir a ação preenchida, 
necessita apenas clicar no X na cor vermelha no início da linha.
Figura 14 – exemplo de preenchimento do Cronograma de Execução
FONTE: Recorte de Print screen do sistema PAT
· PASSO 9 – DESPESAS DO PROJETO – Nesse estágio, o servidor deverá detalhar a 
despesa para execução da ação planejada (figura 15). É a partir dessas informações 
que o planejamento confronta o orçamento disponível para alocar aos projetos 
demandados.
Figura 15 – Tela para detalhamento das despesas dos projetos
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FONTE: Print screen do sistema PAT
Alguns campos são de autopreenchimento trazendo uma lista suspensa. O campo ação 
está limitado às ações de Capacitação, Assistência Estudantil, e Investimento, as quais 
representam as áreas onde os recursos são alocados segundo definição estabelecida 
pelo governo para serem adotadas na Rede Federal de Educação (conforme modelo de 
detalhamento no anexo A). 
Figura 16 – Tela de inclusão da ação de Governo
FONTE: Print screen do sistema PAT
A ação sem custo poderá ser incluída quando a ação não demandar nenhum recurso 
orçamentário. Porém o campo natureza da despesa poderá ser preenchido para 
identificar a ação, pois poderá haver necessidade de uma despesa no evento, mas ela 
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foi suprida com uma doação, com um colaborador que ajudará sem ônus, alguma 
participação em evento que não tem custo.
Na figura 17 verificamos que o campo natureza da despesa também é autopreenchida 
com lista suspensa, as despesas estão cadastradas considerando a nomenclatura 
adotada pela codificação de despesas do Governo Federal, conforme modelo no Anexo 
B, que será disponibilizado aos gestores, em sua integridade, para auxiliar no 
preenchimento do PAT. Assim, o servidor informará apenas o valor da despesa no 
campo correspondente. Se a ação não demandar nenhum recurso orçamentário, o 
mesmo preenche com 0,00para poder dar seguimento no sistema PAT.
                                           Figura 17 – Tela de inclusão da natureza da despesa
FONTE: Print screen do sistema PAT
.
A origem de recursos deverá ser informada alertando se a despesa será assegurada 
com recursos orçamentários do Campus João Pessoa ou por orçamento específico 
destinado diretamente para a ação. A cada ano serão repassados os valores 
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orçamentários limites para cada Unidade/Coordenação/Departamento através de notas 
explicativas de orientações para elaboração do PAT. 
Figura 18 – Tela da inclusão das origens dos recursos
FONTE: Print screen do sistema PAT
· PASSO 10 – ENVIO DO PAT - Após concluídas essas etapas, o servidor deverá 
clicar no botão “Enviar” para o sistema poder computar a inclusão do Plano de 
Trabalho. 
Figura 19 – Tela de envio do PAT
FONTE: Recorte do Print screen do sistema PAT
Ressalta-se que, ao servidor é facultada a possibilidade de inclusão de quantos PAT’s lhe 
convier, entretanto, a Coordenação de Planejamento recomenda aos gestores que tal 
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inclusão esteja em consenso com o entendimento da estrutura orçamentária que 
reporta a disponibilidade de recurso para o campus João Pessoa, distribuída nas três 
ações mencionadas anteriormente. Assim, é possível planejar dentro do que é 
previsível evitando falsas expectativas e superestimação de recurso do qual o campus 
não irá receber.
· PASSO 11 – CONSULTA AO PROTOCOLO DE REGISTRO DO PROJETO – 
Essa ação permite ao servidor acompanhar a inclusão de seus planos de trabalho, bem 
como, a informação sobre o atendimento do mesmo. Para tanto, o servidor deverá 
acessar no cardápio localizado na aba direita “Orçamento” e clicar em “Meus PATS”. 
Abrirá uma tela com um protocolo de registro (ver figura 20), apresentando o resumo 
das informações e o status da solicitação, que será o feedback atribuído pela gestão 
estratégica a cada usuário, podendo este ser indeferido, deferido parcialmente, 
deferido ou cancelado.
Figura 20- Tela de acesso a Projetos cadastrados
FONTE: Print screen do sistema PAT
Figura 21- Tela da Consulta de Protocolo dos projetos cadastrados
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FONTE: Print screen do sistema PAT
Após finalização e geração do protocolo de um Projeto Estratégico, poderá ser 
realizado o cadastro de novos PATs para novos projetos estratégicos, porém os projetos serão 
avaliados se estão de acordo com as diretrizes institucionais e de acordo com o planejamento 
estratégico delineado por cada unidade acadêmica ou departamento. Os projetos que 
envolvem recursos orçamentários serão submetidos aos limites orçamentários, a urgência da 
ação e as políticas institucionais.
E assim, o sistema PAT consegue, após preenchimento dos dados das áreas 
envolvidas, emitir o relatório por unidades organizacionais, bem como acompanhar o teto 
orçamentário disponibilizado e utilizado, controlar a execução das ações planejadas e dar o 
feedback das solicitações aos usuários. Portanto, é de fundamental importância o 
acompanhamento das suas ações, através do status do protocolo do PAT, que estará sendo 
atualizado a cada nova etapa no fluxo de autorização.
Figura 22 – Tela de acompanhamento dos projetos aprovados pela gestão
FONTE: Print screen do sistema PAT
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Logo, a cúpula estratégica terá informações gerenciais tempestivas para tomada de 
decisões e no alcance de metas estratégicas, como também na identificação de prioridades 
organizacionais. 
7.2.4 PRINCIPAIS BENEFÍCIOS DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA NO IFPB CAMPUS 
JOÃO PESSOA
Todo sistema informatizado coleta dados e os transforma em informação, e não poderá 
ser diferente com o Sistema PAT, ele irá coletar as demandas e necessidades da organização, 
consolidará todos os dados e projetará através de relatórios informações mais sintéticas e 
quantitativas para uma tomada de decisão mais tempestiva, bem como um maior 
detalhamento; trará também informações mais qualitativas da demanda da organização.
Com a utilização do Sistema PAT os gestores conseguirão alinhar suas ações com os 
objetivos estratégicos delineado para IFPB – Campus João Pessoa, como também auxilia na 
tomada de decisões da cúpula estratégica visto que seus representantes conseguem visualizar 
a demanda de toda organização de uma forma concentrada e ordenada, facilitando também a 
condução de decisões a nível orçamentário, uma vez que a concentração dessas informações 
situa-se em um único instrumento. 
. Muitos dos benefícios que podemos citar é que o sistema PAT apresenta-se como um 
instrumento que traz benefícios organizacionais de curto prazo como fixação de padrões que 
facilitam o controle, a concentração de informação para uma maior agilidade nas tomadas de 
decisões, a identificação das demandas de acordo com os objetivos estratégicos, a 
identificação e alinhamento das iniciativas estratégicas, auxilia no dimensionamento das ações 
com demandas de custo, conseguindo confrontar o que se quer com o que se pode (limite 
orçamentário).
Além de trazer o maior dos benefícios para uma organização pública, estabelecido por 
instrumento legal que é a transparência dos gastos públicos, como também atende a uma das 
diretrizes do plano estratégico do IFPB – Campus João Pessoa - gestão com transparência.
Diante da demanda diversificada e volumosa do IFPB – Campus João Pessoa, devido a 
vários eixos de educação que abrange as atividades de ensino, pesquisa e extensão, e a um 
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orçamento que ultrapassa mais de 15.000.000,00 (Quinze milhões) seria inútil implantar um 
planejamento estratégico numa organização sem possuir um instrumento de sistema 
informatizado que dará suporte necessário na tomada de decisão e na qualidade da 
informação.
Destacamos também que com o sistema informatizado conseguimos atender a diretriz 
02 – Gestão com Transparência, já que a padronização de um processo auxilia na 
disseminação da informação, fazendo com que todos se envolvam na construção e elaboração 
do planejamento institucional e as decisões tomadas terão embasamento de ações e valores 
para uma tomada de decisão mais coerente, eficiente e tempestiva no atendimento dos 
objetivos estratégicos. 
8 CONSIDERAÇÕES FINAIS
A organização precisa ter a concepção de que o planejamento não é um instrumento 
fixo e único, devido à complexidade e diversidades das atividades, e ao ambiente em 
constantes mudanças. Segundo Vasconcelos Filho (1978), não existe um sistema único de 
planejamento, até porque a realidade de cada organização estabelecerá especificidades a cada 
processo de planejamento. Quando se planeja, busca-se uma direção, fixa-se padrões, 
normatizações que facilitem os controles de gestão, logo a organização fica preparada para 
suportar mudanças. Essa implementação de um planejamento e, ainda mais importante, a sua 
continuidade, precisam estar envolvidos pessoas, métodos e recursos, ficando as pessoas 
comprometidas no dever de ter o conhecimento do que é a administração, qual a sua missão e 
visão para poder alinhar dentro das suas atividades caminhos que ajudem a levar aos 
resultados pretendidos pela instituição. 
Logo, defende-se a ideia de que a elaboração de um planejamento estratégico é 
imprescindível para as organizações alcançarem melhores resultados, pois é através do 
planejamento que se perspectiva o percurso a ser tomado pela organização, definindo seus 
objetivos e expectativas no longo, médio e curto prazo. Trata-se, portanto de um instrumento 
norteador de ações que permite congregar os mais diferentes tipos de recursos de maneira 
coordenada e sistemática.
Vislumbrando a ideia do planejamento estratégico, identificamos o Sistema PAT como 
forte aliado na busca desses resultados de uma maneira sistemática e coordenado para 
atendimento dos objetivos pretendidos. Através da concentração dos dados no sistema PAT 
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fica possível identificar as demandas de acordo com os objetivos estratégicos e tomar decisões 
mais tempestivas e maior segurança. 
Portanto, o objetivo geral do trabalho foi analisá-lo verificando se um sistema 
informatizado auxiliaria para o atendimento aos objetivos definidos no Planejamento 
Estratégico do IFPB – Campus João Pessoa, quanto na condução das decisões em nível 
operacional no âmbito da execução orçamentária. E a conclusão é que o PAT traz benefícios 
para organização sendo um instrumento de planejamento estratégico, como:
- Congrega as ações institucionais e dá suporte a gestão na identificação das ações, 
alinhando-as com o objetivo estratégico da instituição;
- Com a padronização dos meios de coleta de informações, com o envolvimento dos 
participantes, todos os esforços estarão direcionados para os objetivos estratégicos 
institucionais; 
- A partir das informações coletadas, das ações planejadas que envolvem orçamento, a 
gestão consegue vislumbrar a real necessidade do que se quer com o que se pode (limite 
orçamentário);
- Com a concentração de informações as decisões da gestão se tornam mais 
tempestiva.
Silva, Bezerra e Morais (2007) identificam e confirmam alguns desses benefícios: 
(1) Esclarecimento e obtenção de consenso sobre quais eram as ações fundamentais 
para a realização dos objetivos traçados; (2) Comunicação da estratégia para toda a 
organização, motivando a participação de todos os membros; (3) Associação dos 
objetivos estratégicos, de longo prazo, com metas de curto prazo e orçamentos 
anuais; (4) Identificação e alinhamento das iniciativas estratégicas, direcionado os 
esforços da organização num mesmo sentido; (5) Identificação de mecanismos que 
fornecessem recursos para que os resultados fossem alcançados. (SILVA, BORGES 
e MORAIS, 2007, p. 20)
Com isso, verificou-se que o resultado deste trabalho formalizou-se em 03 eixos que 
estão integrados: Planejamento estratégico, equipe estratégica e sistema de informação. O 
planejamento estratégico que é imprescindível para alcançarem resultados, norteando as 
ações, reunindo diferentes tipos de recursos de maneira mais coordenada e sistemática, para 
isso necessita de uma composição de equipe focada na estratégica, que deve estar capacitada e 
comprometida, sendo fundamental o uso de sistema de informação para trazer benefícios 
organizacionais de fixação de padrões que facilitam o controle, a concentração de informação 
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para uma maior agilidade nas tomadas de decisões, a identificação das demandas de acordo 
com os objetivos estratégicos a identificação e alinhamento das iniciativas estratégicas, 
conseguindo confrontar as demanda que se quer com o que se pode (limite orçamentário). 
Logo, conclui-se que o Plano Anual de Trabalho (PAT) é um instrumento que será bem 
sucedido, pois traz benefícios organizacionais, a partir da composição de uma equipe 
capacitada e comprometida, focada na gestão estratégica.
Dessa forma, o planejamento não se simplificará apenas na elaboração de um mero 
plano anual de trabalho que coletou as demandas oriundas dos gestores. O PAT dará esses 
subsídios de apoio à decisão no momento em que agrega todas as necessidades da 
organização e consegue-se tomar decisões frente à necessidade do todo. Essas ações precisam 
ser analisadas, precisam ser discutidas e priorizadas juntamente com os gestores. Assim, o 
Plano Anual de Trabalho – PAT torna-se uma ferramenta de trabalho que auxilia o gestor no 
planejamento da Instituição e conseqüentemente, na tomada de decisão.
Ressalta-se a importância desse tema para gestão pública e para o IFPB – Campus 
João Pessoa que implementou e já está na programação de uma nova versão do sistema PAT. 
Logo, trabalhos futuros podem ser identificados com a análise dessa nova versão, como 
também pode ser analisada a percepção dos demandantes que fazem a inserção dos dados no 
sistema PAT, a percepção da equipe que controla e gerencia o sistema PAT, bem como a dos 
gestores que o utilizam para tomar as decisões de uma forma mais tempestiva e com precisão 
diante as reais necessidades institucionais. Outro produto que pode ser desenvolvido com esse 
estudo é a elaboração do Manual Técnico de Elaboração do Planejamento Anual de Trabalho 
para o IFPB – Campus João Pessoa, podendo até fomentar a expansão para toda rede do 
IFPB, contribuindo assim com um trabalho que dará resultados relevantes para a gestão.  
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ANEXO A
AÇÕES DE GOVERNO
AÇÕES DO GOVERNO DESCRIÇÃO
CUSTEIO
20 RL -  Funcionamento de Instituições Federais de Educação 
Profissional e Tecnológica
Gestão administrativa, financeira e técnica, desenvolvimento de ações 
visando o funcionamento dos cursos das Instituições Federais de Educação 
Profissional e Tecnológica, manutenção dos serviços terceirizados, 
pagamento de serviços públicos e de pessoal ativo, propiciar o pagamento de 
contribuições e anuidades a organismos nacionais, manutenção de 
infraestrutura física por meio de obras de pequeno vulto que envolvam 
ampliação/reforma/adaptação e aquisição e/ou reposição de materiais, 
inclusive aquelas inerentes às pequenas obras, observados os limites da 
legislação vigente, aquisição e/ou reposição de acervo bibliográfico, veículos 
e transporte escolar, capacitação de recursos humanos, prestação de serviços 
à comunidade, promoção de subsídios para estudos, análises, diagnósticos, 
pesquisas e publicações científicas, bem como demais contratações 
necessárias ao desenvolvimento de suas atividades. Garantir a gestão e o 
funcionamento de Instituições Federais de Educação Profissional, Científica e 
Tecnológica, proporcionando melhor aproveitamento do aluno e melhoria 
contínua de qualidade do ensino.
Despesas com aquisição de material de consumo, pagamento de diárias, 
contribuições, subvenções, auxílio-alimentação, auxílio-transporte, despesas 
com a contratação temporária para atender a necessidade de excepcional 
interesse público.
INVESTIMENTO
20 RL - Funcionamento de Instituições Federais de Educação 
Profissional e Tecnológica
Despesas com o planejamento e a execução de obras, inclusive as destinadas 
à aquisição de imóveis e outros bens considerados necessários à realização 
das mesmas; despesas com a aquisição de instalações, equipamentos e 
materiais permanentes; despesas que resultem em valorização de um bem 
público, tais como as despesas de reconstrução e reinvestimento; despesas 
que se destinem a programas de fomento econômico, que permitam a geração 
de renda e que sejam empregados para obter nova produção. 
CAPACITAÇÃO
4572 - Capacitação de Servidores Públicos Federais em Processo 
de Qualificação e Requalificação
Promover a qualificação e a requalificação de pessoal com vistas à melhoria 
continuada dos processos de trabalho, dos índices de satisfação pelos serviços 
prestados à sociedade e do crescimento profissional.
Realização de ações diversas voltadas ao treinamento de servidores, tais 
como custeio dos eventos, pagamento de passagens e diárias aos servidores, 
quando em viagem para capacitação, taxa de inscrição em cursos, seminários, 
congressos e outras despesas relacionadas à capacitação de pessoal. 
ASSISTÊNCIA ESTUDANTIL
2994 - Assistência ao Educando da Educação Profissional e 
Tecnológica
Fornecimento de alimentação, atendimento médico-odontológico, alojamento 
e transporte, dentre outras iniciativas típicas de assistência social ao 
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educando, cuja concessão seja pertinente sob o aspecto legal e contribua para 
o bom desempenho do aluno na escola. Suprir as necessidades básicas do 
educando, proporcionando condições para sua permanência e melhor 
desempenho escolar.
ANEXO B
NATUREZA DE DESPESAS – CODIFICAÇÃO
FONTE: Portaria STN 448/2002 e SISTEMA SIAFI 2018
ATUALIZADO: MAIO/2018
(Estará disponibilizado sua versão completa no e-mail dos gestores ou link)
339014 - DIÁRIAS PESSOAL CIVIL
Despesas orçamentárias com cobertura de alimentação, pousada e locomoção urbana, do servidor 
público estatutário ou celetista, inclusive os contratados em caráter temporário, dos servidores de 
outros níveis de governo à disposição do Estado, dos Secretários de Estado e dos ocupantes de 
cargo em comissão, que se deslocarem de sua sede em objeto de serviço, em caráter eventual ou 
transitório entendida como sede o Município onde a repartição estiver instalada e onde o servidor 
tiver exercício em caráter permanente.
CÓDIGO DA NATUREZA DA 
DESPESA
ESPECIFICAÇÃORESUMIDA DESCRIÇÃO
339014 – 14 Diárias no País
Registra o total de despesas 
com diárias de pessoal civil 
nos pais, cobrindo 
alimentação, pousada e 
locomoção urbana do 
servidor público estatutário 
ou celetista que se deslocar 
de sua sede em objeto de 
serviço, em caráter eventual 
ou transitório.
339014 - 16 Diárias no Exterior Registra o valor das 
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despesas realizadas a título 
de diárias no exterior.
ANEXO C
UNIDADES DE MEDIDA 
DESCRIÇÃO
METRO
CENTÍMETRO
MILILITRO (ml)
KILOGRAMA (Kg)
GRAMA (g)
Metro cúbico (M³)
HORA
UNIDADE
PEÇA
CAIXA COM ...
PACOTE COM ...
EVENTO 
INSCRIÇÃO
DIÁRIA
PASSAGEM
CONTRATO
SERVIÇO
BOLSA
AUXILIO 
PALESTRA
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REQUERIMENTO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE SISTEMA 
Eu, Helena Lima de Moura, servidora efetiva do IFPB – Campus João 
Pessoa, Mat. 1828255, no cargo de Técnico em Contabilidade, venho por meio 
deste solicitar a utilização do Sistema PAT, desenvolvido neste referido 
Campus, para estudo e coleta de informações sobre sua utilização, para o 
Trabalho de Monografia intitulado “PLANO ANUAL DE TRABALHO: Uma 
Ferramenta de apoio à Gestão Estratégica no IFPB Campus João Pessoa” 
para Programa de Pós-Graduação em Gestão Pública do Instituto Federal de 
Educação, Ciência e Tecnologia da Paraíba, como requisito à obtenção do grau 
de Especialista em Gestão Pública.
João Pessoa, 02/09/2017
________________________
Helena Lima de Moura
Técnica em Contabilidade
Mat. 1828255
IFPB – Campus João Pessoa
Autorizamos a utilização do acesso e coleta dos dados do Sistema PAT do IFPB – Campus 
João Pessoa para fins acadêmicos, bem como com anuência do Analista responsável.
_______________________________ ___________________________
Neilor Cesar dos Santos Thiberio Oliveira do Nascimento
Diretor Geral  Analista de TI
IFPB – Campus João Pessoa IFPB – Campus João Pessoa
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